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Foi feito um estudo de várias publicações científicas sobre os playgrounds em espaço exterior, relação 
com os usos, necessidades e exigências do público infantojuvenil e ainda a relevância da inclusão da 
vegetação como elemento lúdico nestes espaços exteriores. Descobriu-se que existe uma necessidade 
urgente em proporcionar às crianças e adolescentes experiências que as façam contactar com a 
natureza, visto que muitas delas nascem, crescem e vivem a maior parte das suas vidas em cidades, 
meios altamente artificializados, fazendo-as abstraírem-se cada vez mais das suas verdadeiras 
origens. Os playgrounds surgem como a esperança e o pretexto ideal de serem concebidos o mais 
naturalizados possível. Descobriu-se que é através destes espaços lúdicos que devemos procurar 
recrear os ambientes naturais fora destes meios urbanos, a fim de combater a tendência de uma 
sociedade aleada/desligada da realidade de um mundo feito não só de paisagens urbanas, mas 
também de paisagens naturais. São estes os princípios que foram usados para conceber uma proposta 
de playground naturalizado na zona Norte do Parque da Bela Vista. Com a ajuda das opiniões de 
crianças e adolescentes foi possível conhecer formas para ir de encontro às suas verdadeiras 
necessidades e desejos ligados aos elementos naturais. Confirmou-se que a água (aqui relacionada 
com as condicionantes do clima mediterrânico), vegetação, formas de relevo, cores claras e animais 
são alguns dos aspetos mais requisitados.  
Palavras-chave: Playground para crianças, playgrounds mediterrânicos, design para crianças  
 
ABSTRACT 
A study was conducted by several scientific publications about outdoor playgrounds, related to the uses, 
needs and requirements of children and teenagers, and also the relevance of the inclusion of vegetation 
as a recreational element in these outdoor spaces. It was discovered that there is an urgent need to 
give children and teenagers experiences that make them aware of the natural world, since many of them 
are born, grow and live most of their lives in cities, highly artificial means, causing them to become more 
and more abstracted from their true origins. The playgrounds appear as the hope and the ideal pretext 
of being conceived as much naturalized as possible. It was discovered that it is through these play 
spaces that we must try to recreate the natural environments outside these urban environments, in order 
to combat the tendency of a society alloyed/detached from the reality of a world made not only of urban 
landscapes, but also of natural landscapes. These are the principles that were used to design a proposal 
for a naturalized playground at a site in the northern part of the Bela Vista Park. With the help of the 
opinions of children and teenagers it was possible to know ways to meet their true needs and desires 
linked to the natural elements. It was confirmed that the water (here related to the conditions of the 
Mediterranean climate), vegetation, terrain modelation, light colours and animals are some of the most 
requested aspects. 





A maioria dos playgrounds existentes em Portugal segue padrões de design que excluem as 
potencialidades do material vegetal na harmonização dos espaços lúdicos de recreio exterior, 
descoberta e formação. A opinião das crianças e adolescentes não é tida em conta, pelo que os 
espaços de lazer e jogos ao ar livre não vão de encontro às verdadeiras necessidades dos usuários 
alvo, resultando em experiências pobres. Estes recreios exteriores são frequentemente concebidos 
para acolher apenas crianças até aos 10 anos de idade. As restantes idades costumam: (1) ser vistas 
como problemáticas; (2) são acusadas de serem responsáveis pelos equipamentos danificados, pois 
não suportam as suas exigências; (3) tendem a entrar em conflito com as crianças mais pequenas. 
Outros problemas levantados consistem na excessiva artificialização destes espaços lúdicos, com 
escassez ou ausência de vegetação, pouco divertidos e não estimulando uniformemente as diversas 
áreas de desenvolvimento físico, cognitivas, sociais, afetivas, entre outras. Além disso, verifica-se que 
muitos espaços lúdicos exteriores não estão pertinentemente adaptados ao clima mediterrânico, 
havendo queixas frequentes, por exemplo, de falta de sombras e disponibilidade de água para 
consumo.  
 
QUESTÕES E OBJETIVOS DA TESE 
Perante estes problemas, os objetivos da presente tese são: (i) expor a realidade atual dos playgrounds 
artificializados e pouco criativos cada vez mais desprovidos de flora e fauna; (ii) sensibilizar o público 
para a imprescindibilidade de proporcionar às crianças um contacto mais íntimo e frequente com a 
natureza, divulgando os benefícios abrangentes que influenciam a evolução das suas diferentes áreas 
de desenvolvimento, com base em vários casos de estudos científicos internacionais ao longo da tese; 
(iii) apresentar algumas medidas de inspiração a considerar durante a execução de um projeto de 
playground naturalizado, a fim de não se perder o foco de corresponder às reais necessidades dos 
usuários alvo; (iv) expor a necessidade de serem criados playgrounds naturalizados que sejam 
especificamente pensados para o contexto do ambiente mediterrânico (caso do clima português); (v) 
articular os conhecimentos teóricos adquiridos com a componente prática da tese, fazendo um projeto 
de playground naturalizado que atenda e não ignore as verdadeiras necessidades das crianças e 
adolescentes com mais de 10 anos, aplicado a um caso de estudo situado na capital portuguesa; (vi) 
promover e provar a relevância e eficiência da atuação da arquitetura paisagista em projeto de 
execução de playgrounds naturais que explorem equilibradamente as potencialidades de parâmetros 
físicos como a modelação do terreno (curvas de nível, declives), a geologia, o clima, a vegetação, a 
fauna, a exposição solar, bem como de parâmetros culturais (evolução ao longo dos tempos, passado 
do lugar); (vii) reforçar os conhecimentos adquiridos na componente teórica e prática através da 
execução de um questionário em meio escolar às faixas etárias alvo, a fim de se perceber qual a opinião 
das crianças e adolescentes portugueses com mais de 10 anos relativamente aos usos, necessidades 
e opinião relativos aos espaços de lazer e jogos ao ar livre. Este último tópico servirá também para 





Na fase de pesquisa e enquadramento teórico foram consultadas várias publicações de estudos 
científicos que proporcionaram ser levantadas as questões atrás mencionadas, tendo-se 
posteriormente procurado aprofundar o estudo da matéria em causa. Para a fase mais objetiva e prática 
da tese, foi desenvolvida uma proposta de intervenção de playground natural que procurou colocar em 
prática os conhecimentos adquiridos na fase anterior. Entendeu-se que para se atingirem todos os 
objetivos estipulados, a opinião dos usuários portugueses seria de extrema importância para o estudo 
ficar completo, pelo que se elaborou um questionário a fim de se conhecerem melhor as necessidades 
e exigências das crianças e adolescentes portugueses com mais de 10 anos. Para o efeito, foram 
selecionadas algumas escolas de lisboa com alguma proximidade ao Parque da Bela Vista (zona de 
intervenção).  
 
ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
O trabalho estrutura-se em três capítulos principais. No Capítulo I apresentam-se o tema e os 
problemas encontrados, seguindo-se um estudo teórico com base em vários artigos científicos 
internacionais. Neles abordam-se os vários benefícios das diferentes áreas de desenvolvimento que a 
criança pode obter ao se valorizarem as potencialidades de introduzir vegetação em espaços de lazer 
e jogos ao ar livre. É exposta a importância de se criarem espaços lúdicos mais naturalizados e são 
apresentadas propostas de medidas para esse efeito. São partilhadas opiniões de crianças quanto às 
suas verdadeiras necessidades, com base num estudo de dois playgrounds em ambiente 
mediterrânico. No capítulo II, é apresentado um projeto com uma proposta de playground naturalizado 
para crianças e adolescentes com mais de 10 anos, tendo como local de intervenção uma zona a Norte 
do Parque da Bela Vista. Faz-se um estudo do local, analisando-se o passado, realiza-se uma análise 
SWOT, seguindo-se toda a explicação da proposta e respetivas peças desenhadas (planos de 
arquitetura paisagista). Finalmente, no Capítulo III começa-se por explicar todo o processo para a 
realização de um inquérito em meio escolar (em escolas selecionadas da capital portuguesa) e termina-




I. NATURALIZAÇÃO DOS PLAYGROUNDS EM CONTEXTO MEDITERRÂNICO – 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
I.1. Considerações iniciais & Pertinência do tema 
Plaground é um espaço de recreio ativo e passivo que é uma zona de lazer, de jogos e brincadeira 
normalmente ao ar livre, amplamente utilizado por crianças e adolescentes até aos 16 anos de idade, 
sensivelmente. Nestes recreios exteriores existem alguns aparelhos (exemplo: escorrega, baloiço), 
mobiliário urbano (bebedouros, papeleiras), mas que, além destes aspetos todos, há uma componente 
muito importante que é o material vegetal que não só enriquece o espaço, como atrai fauna e também 
pode ser usado para fins lúdicos.  
Um playground não tem necessariamente de ser rotulado de parque infantil, como é comum. Isto, 
porque um parque infantil pode ser considerado um tipo de playground, mas nem todos os playgrounds 
são parques infantis. A diferença assenta na inclusão do material vegetal como elemento intrínseco 
dos espaços de lazer e jogos ao ar livre. Os playgrounds tradicionais, nomeadamente a tipologia 
“parque infantil”, são compostos comumente por materiais de ferro e plástico, sendo populares para 
construção dos equipamentos que compõem esses espaços, mas o seu uso é compatível apenas para 
crianças muito pequenas ou simplesmente até aos 10 anos de idade. Mesmo que se pintem de cores 
coloridas e chamativas, o resultado são ambientes entediantes e monótonos. Além disso, estimulam 
apenas um desenvolvimento físico motor muito limitado. Enquanto isso, os playgrounds naturais, por 
sua vez, usam como matéria prima a madeira, troncos, areia, folhas, flores, água, pedras e outros 
elementos que os recursos naturais possam dispor. Isto proporciona um leque nas áreas de 
desenvolvimento muito mais vasto, tais como ao nível criativo, social, físico, educacional, etc. (o qual 
se irá abordar mais à frente), mas também abre possibilidade de se criarem espaços de lazer e jogos 
exteriores compatíveis com crianças e adolescentes com mais de 10 anos. Quando se fazem 
referências ao público infantojuvenil, incluem-se as idades compreendidas entre os 6 e os 16 anos, 
sensivelmente.  
Os playgrounds são áreas disponíveis ao cidadão comum concebidas para interagir com as crianças, 
oferecendo-lhes um determinado ambiente ao seu redor. Este tipo de espaço permite às crianças 
socializarem-se diretamente com outras de faixas etárias semelhantes, explorarem equipamentos e/ou 
elementos lúdicos. Estes instrumentos, por sua vez, devem estimulá-las a movimentarem o corpo, 
desenvolvendo desde as habilidades motoras do corpo como um todo, mas também habilidades mais 
específicas, tais como a agilidade dos dedos das mãos (Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari, 2010, p. 
1968-1969). Os playgrounds podem ser encarados a uma alternativa de lazer que tem a potencialidade 
de fazer frente a outros lazeres mais populares do presente século (exemplo: jogos de 
computador/consola, etc.), mas é preciso saber desenhá-los de maneira cativante e de forma a 
proporcionar uma experiência verdadeiramente rica (Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari, 2010, p. 
1969). 
De todos os playgrounds existentes em Portugal, será que algum foi projetado tendo em consideração 
a opinião do público infantojuvenil? Muitos sem dúvida que não e para isso não é preciso um estudo 
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exaustivo para constatar essa realidade. Qualquer cidadão pode perceber que a maioria dos 
playgrounds existentes quer em espaço exterior, quer em interior segue padrões específicos de design 
cuja composição há muito que praticamente abandonou as potencialidades do material vegetal na 
harmonização dos espaços de recreio, de brincar, de descoberta e de formação enquanto ser humano. 
Os espaços para crianças e adolescentes mais comuns são popularmente pensados para albergar as 
faixas etárias juvenis até aos 10 anos de idade. As restantes idades muitas vezes são vistas como 
problemáticas ou um incómodo para as mais novas, podendo as mais velhas serem responsáveis por 
quebras de equipamentos que não suportam as suas exigências físicas, ou se criarem conflitos sociais 
entre crianças pequenas e outras mais crescidas (adolescentes). Devido a este problema, um dos 
objetivos desta tese é criar um playground que atenda e não ignore as verdadeiras necessidades das 
crianças e adolescentes com mais de 10 anos. 
Para o contexto deste trabalho, será então, focado o estudo na tipologia de playground mais natural 
onde a vegetação seja incluída como elemento integrante deste tipo de espaços de recreio. Tem-se, 
ainda, como intensão perceber as medidas específicas para os casos de playground inserido em 
contexto mediterrânico, pois considera-se que os estudos destes espaços de lazer e jogos pensados 
especificamente para esta tipologia de clima são extremamente raros, quase inexistentes, daí a 
pertinência do tema.  
 
I.2. A realidade geral dos playgrounds artificializados e pouco criativos 
White, Leisure e Group Learning (2006, p. 1) citam Herbert Spencer (psicólogo do século XIX) que criou 
a “teoria da energia excessiva”, a qual justifica a razão fundamental para a necessidade das crianças 
em brincar. No fundo, Spencer defende que as crianças acumulam muita energia em si mesmas, pelo 
que têm uma enorme necessidade em aplicá-la de alguma forma e o ato de brincar é, precisamente, o 
meio para as aliviar dessa concentração excessiva de energia. Os autores criticam um ponto negativo 
desta teoria. É que apesar de ela ter sido inicialmente alvo de críticas e rejeitada por vários 
investigadores, mais tarde acabou por se popularizar e deformar a ideologia de playground, passando 
este a ser visto como um lugar para as crianças exercitarem exclusivamente. O problema desta teoria 
não é o estimular da atividade física, mas sim ter sido ponte para artificializar excessivamente os 
playgrounds, focando o espaço unicamente em equipamentos e, esquecendo toda a componente da 
vegetação e demais benefícios provenientes dela. 
As nossas experiências ao longo da vida são aquilo que moldam a nossa personalidade desde 
pequenos e isso será refletido nas decisões que tomamos, nas nossas atitudes, em como agimos, a 
maneira de estarmos na vida. Como White e Stoecklin (s.d.) referem, “somos criaturas da nossa 
experiência” que, por sua vez, influencia a nossa sabedoria. Os playgrounds que construímos para as 
crianças e jovens vão proporcionar experiências a vários níveis, consequentemente, este tipo de 
espaços influencia o carácter de quem usufrui deles, de forma especial as crianças por estarem em 
fase de crescimento e descoberta de si mesmos e do mundo à sua volta. É uma fase fulcral de formação 
interior e exterior. 
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Segundo relato de um menino do jardim de infância holandês referente ao caso de estudo feito por 
Fjørtoft e Sageie (2000, p. 84), os playgrounds tradicionais são aborrecidos, pelo que atividades como 
escalar/trepar rochas e árvores era considerado mais divertido. Ou seja, o autor sugere que os espaços 
de recreio que simulam ambientes naturais são mais atraentes e emocionantes para as crianças do 
que os típicos recreios artificializados. Elas preferem ambientes mais verdes, não construídos, nem 
estruturados por oposição ao dos adultos. 
Wang et al. (2018, p. 173 e 174), no seu estudo sobre dois playgrounds de uma cidade da China e 
respetivas perceções de pais e crianças pequenas, explica que os “playrounds podem ser construídos 
para replicar ambientes naturais (…), proporcionando oportunidades para as crianças se reconectarem 
com a natureza” e, ainda, que “diferentes elementos naturais usados em playgrounds podem 
representar diferentes graus de natureza.” Isto evidencia claramente a existência de diferentes 
tipologias de playgrounds naturalizados. O mesmo autor mencionou que na cidade que estudou existem 
muitos espaços de recreio infantil que obedecem a uma abordagem do tipo “Kit, Fence, Carpet” (Figura 
1), embora também existam alguns jardins de infância 
com uma componente natural mais marcada: “Kit” refere-
se a um conjunto de equipamentos lúdicos; “Fence” 
refere-se a uma cerca e/ou limite murado; “Carpet” 
corresponde ao uso de um tapete de borracha para tapar 
a superfície do solo. Todas estas características 
assemelham-se à composição geral dos playgrounds 
portugueses. São elementos feitos de materiais caros e 
proporcionam pouco usufruto às crianças. 
White, Leisure e Group Learning (2006, p. 1) também 
criticam que muitos diretores de jardins de infância e designers vêem os playgrounds como espaços 
que “devem ser projetados para vigilância de crianças, facilidade de manutenção e descanso”. Com 
base neste conceito, o design destes espaços de recreio acaba desprovido de elementos fundamentais 
como “sombra, abrigo ou oportunidades de interagir com a natureza”, o que pouco estimula a 
criatividade das brincadeiras. Estamos perante um problema de subestimação do ato de brincar como 
atividade essencial ao desenvolvimento das crianças desde muito pequenas. Isto reflete o atual estado 
de muitos playgrounds, lugares “sem brilho com pouco valor”. 
White e Stoecklin (s.d.) criticam, ainda, que muitos modelos de playground são planeados e construídos 
por adultos que têm a visão de que devem ser espaços compostos basicamente por asfalto, os 
“clássicos” equipamentos dos catálogos de playground como o típico escorrega, baloiço, etc., porque 
vêem nisso um modelo semelhante ao da sua infância. Ou seja, trata-se do caminho mais fácil para se 
obter uma zona de recreio para crianças, porém todo ele focado essencialmente nos equipamentos. 
Isto proporciona às crianças uma experiência pobre ao ar livre, desprovida de interações como a 
“vegetação, animais, água”, onde apenas de natural se aproveita “o sol e o ar”. Os mesmos autores 
defendem que as crianças aprendem melhor através do jogo livre e da descoberta por ser “prazerosa, 
auto-motivadora, imaginativa, (…) espontânea”, ou seja, mais criativa por não estarem dependentes 
Figura 1 – Playground do tipo “Kit, 
Fence, Carpet”. Wang et al. 2018, p. 176. 
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das regras que os adultos possam impor, nem de objetivos ao contrário da tendência dos adultos. As 
brincadeiras saudáveis devem, assim, possibilitar à criança explorar toda a sua locomoção, os seus 
sentidos, emoções e interações sociais. 
 
I.3. A necessidade de a criança experienciar o natural – o antes e o depois do processo 
de urbanização 
Ao descobrir a agricultura, o ser humano evoluiu de nómada para sedentário e passou a viver 
permanentemente numa localidade, o que foi ponto de partida para uma espécie de um “longo e triste 
divórcio com a natureza” (afastamento). Ainda assim, até há bem poucos anos, os núcleos urbanos 
ainda não tinham atingido níveis demasiado densos e as crianças ainda viviam uma geração com 
liberdade para sair e circular pela cidade. Tinham possibilidade de explorar ao seu redor para ir de 
encontro a espaços rurais como bosques, quintas, quintais e florestas, mais próximos ou ainda brincar 
nas zonas mais selvagens naturais ao redor da cidade/aldeia. Contudo, a urbanização cresceu 
densamente no final do século XX e, consequentemente, as interações com a natureza e o mundo rural 
tradicional tornaram-se mais restritas (Wang, Pereira e Mota 2006, p. 1-2). 
O processo de urbanização tornou as moradias mais densas, aumentou o número de indústrias 
inseridas em meio urbano, a tecnologia evoluiu em grande escala, a poluição consequentemente 
aumentou, provocando mudanças ambientais pesadas e a mobilidade dos cidadãos no geral foi 
vastamente reduzida (Wang, 2017, p. 173-174). 
À luz dos dias de hoje, as agendas das crianças tendem a ser cuidadosamente planeadas e 
estruturadas de forma a serem preenchidas com atividades escolares extracurriculares, workshops de 
prestígio, lazeres supervisionados e menos brincadeiras de foro livre (White e Stoecklin, s.d.). Muitas 
crianças vivem a sua infância na “prisão” da cidade cuja liberdade é muito condicionada pelos próprios 
pais. Em parte, isso é perfeitamente compreensível. Nos dias de hoje a segurança das cidades deixa 
muitos pais e educadores desconfiados e com receio de deixar as crianças sozinhas, seja fora ou dentro 
de casa. White e Stoecklin (s.d.) referem que essas crianças são denominadas de latchkey, termo dado 
às crianças que, por exemplo, vão diretamente para casa depois da escola, passando as tardes 
sozinhas até à chegada dos pais. 
Os mesmos autores chamam a atenção para este problema, mas é uma realidade um tanto inevitável. 
A sociedade da maneira como se desenvolveu “empurra” os pais a tomar este tipo de decisões. Uma 
criança só é vulnerável. Ela ainda não tem capacidade de analisar as consequências dos seus atos, 
nem para tomar conta de si mesma, por muita “sede” de aventura que tenha. Será a solução de 
controlar as ações dos filhos a mais adequada ou é melhor dar liberdade total às crianças? O ditado 
popular diz “nem oito nem oitenta”. Este é sem dúvida um problema social muito delicado, mas qual é 
a solução? Toda esta abordagem serve para chamar a atenção da necessidade de serem criadas 
alternativas para as crianças poderem circular em meio urbano depois da escola, em grupo, mas 
acompanhas e para que possam direcionar-se a um recinto fechado, controlado, mas que tenham a 
possibilidade de brincar livremente num ambiente com um design semelhante ao mundo rural e, assim, 
adquirir uma experiência mais natural. 
Pág. 7 
 
As crianças precisam de mais tempo livre e de condições para experimentarem playgrounds mais 
naturalizados. Os arquitetos paisagistas podem e devem intervir neste campo de atuação, em 
colaboração com os educadores e devidas organizações, aos ATL das escolas cabe-lhes criarem 
condições para que os seus alunos possam lá chegar em segurança, porque as crianças precisam de 
quebrar rotinas de vez em quando. Em alternativa ao recreio escolar, poderiam frequentar uma vez por 
semana/mês um playground disponível no bairro. Melhor ainda se fosse naturalizado. Para isso, é 
preciso tempo livre para as crianças, mas também a existência desta tipologia de playgrounds, o que 
não é tão comum. 
Um aspeto final sobre a questão da segurança, aqui ligada diretamente com o espaço do playground, 
é que Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 180) revelam no seu estudo que a segurança nos playgrounds 
prende-se mais com fatores como a presença de dejetos de animais que podem ser prejudiciais à 
saúde das crianças que estão sempre a mexer em tudo (falha de higiene grave) e, ainda, de 
equipamentos danificados devido à falta de manutenção. Há quem pense que estes espaços de recreio 
deveriam ter menos equipamentos que, com o tempo, acabam por se “desleixar” em termos de 
segurança, e apostar mais noutros elementos lúdicos que incluam recursos naturais, tais como 
vegetação, animais, água como utilização regrada e preventiva (para evitar situações de risco). O 
estudo expressa essa preferência por parte de adultos e crianças, pois estas procuram naturalmente 
“o risco como estímulo para brincar”, não a segurança exagerada que obedece a todas as regras e 
normas da legislação europeia. Outra preocupação de segurança comum pode prender-se com o 
trânsito automóvel junto a áreas de playground, daí os adultos solicitarem sempre uma cerca ou muro 
de segurança para facilitar o seu trabalho de vigia das crianças pequenas e, assim, também eles 
usufruírem dos espaços de recreio de modo mais relaxado e tranquilo. 
 
I.4. Conservar a biofilia que há em nós & combate à tendência da biofobia 
White e Stoecklin (s.d.) referem que segundo a visão da psicologia evolucionista o ser humano tende 
a basear as suas ações segundo a natureza, pois esta é como uma parte importante de nós, tendo em 
conta que em mais de 99% da História os humanos viveram em conjunto sempre dependentes dos 
produtos que colhiam da natureza. Estas circunstâncias estabeleceram em nós uma atração por ela 
capaz de influenciar o nosso comportamento e respostas. O peso desta influência ficou “gravada” no 
nosso código genético, pelo que a tendência geral é a de que os seres humanos sintam uma afinidade 
especial com o ar livre e o ambiente natural. A este tipo de afinidade/atração a disciplina em questão 
denomina de biofilia – “o amor ao ar livre”. Os autores defendem que estes ambientes mais 
naturalizados provocam uma resposta positiva em termos fisiológicos e psicológicos em nós, em 
especial às crianças que preferem mais as paisagens naturais do que os ambientes artificiais 
construídos aos quais têm de se adaptar. 
Por outro lado, nos dias de hoje, as tecnologias exercem um papel fulcral no quotidiano de praticamente 
todos nós, de tal modo que o excesso de apego a elas começa a ser uma realidade que não podemos 
ignorar. O vício em determinados aparelhos tecnológicos pode provocar alterações psicológicas não 
só nas crianças como nos adultos, tornando-nos insensíveis à busca de estar ao ar livre. Isto pode ser 
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considerado uma das muitas maneiras de formar indivíduos biofóbicos. Segundo os mesmos autores, 
a biofobia “varia do desconforto em lugares naturais ao desprezo ativo por tudo o que não é feito pelo 
homem (…) também se manifesta na tendência de considerar a natureza (…) um recurso descartável”. 
Cabe a nós combater esta possível tendência, dando às crianças a oportunidade de criar uma conexão 
especial com o ambiente natural desde pequenas, pois “é somente conhecendo intimamente a 
maravilha da complexidade da natureza num lugar particular que leva a uma completa apreciação da 
imensa beleza do planeta como um todo” (White e Stoecklin, s.d.). 
White, Leisure e Group Learning (2006, p. 4) criticam que o ensino da educação ambiental às crianças 
é feito de forma muito abstrata e didática, seguindo mais a perspetiva dos adultos do que a das crianças. 
Como podemos sensibilizá-las para a ética ambiental se não tiveram a possibilidade de experienciar 
apropriadamente o ambiente natural? Se não estabeleceram primeiramente uma afinidade em 
ambiente de recreio naturalizado através de brincadeiras divertidas, como se pensa que interiorizem 
conceitos de educação ambiental em âmbito académico?  Ao insistir tão intensamente ensinamentos 
sobre problemas como, por exemplo, o buraco da camada de ozono, a chuva ácida, a extinção de 
determinadas espécies, etc., estamos a pressionar mais do que as capacidades das crianças permitem 
compreender. Mas estas matérias são, de facto, importantes para a formação académica de cada um, 
contudo é mais importante a criança aprender primeiro de forma exploratória e informal em ambiente 
de recreio, a fim de desenvolver naturalmente o gosto e, posteriormente, a vontade de querer proteger 
a natureza e o ambiente. Então, mais tarde já não será “apresentada” de forma forçada à educação 
ambiental. Tudo isto serve para evitar o desenvolvimento de uma biofobia a problemas relativos a 
questões ambientais. 
Os mesmos autores citam, ainda, John Burroughs dizendo que “o conhecimento sem amor não vai 
ficar. Mas, se o amor vem primeiro, o conhecimento certamente virá”. Assim sendo, para que a criança 
fique mais sensibilizada para as temáticas em questão há que lhes proporcionar encontros positivos 
com a natureza. Interações positivas, por sua vez, fomentam nelas o “respeito e uma atitude de cuidado 
com o meio ambiente”, isto é, cultiva-se a biofilia que é “meio caminho andado” para desenvolver uma 
consciência de responsabilidade na fase posterior. Outro aspeto relevante está relacionado com a 
inclusão dos animais como intermediários na ligação das crianças à natureza. Isto porque, os animais 
são muito admirados e acarinhados pelos mais pequenos. White, Leisure e Group Learning (2006, p. 
4) justificam o papel relevante dos animais com base nos estudos de Dan Acuff e B. Patterson, dizendo 
que “os sonhos de crianças com menos de 6 anos revelam que 80% dos seus sonhos são sobre 
animais”. Daqui se percebe o peso e influencia que têm. 
 
I.5. Benefícios gerais para a criança de brincar ao ar livre 
O contacto com o ar livre é importante para a criança ter uma chance de estar a sós com a natureza, 
poder conhecê-la por si mesma, desenvolver a sua autonomia, criar laços de apego com o ambiente e 
com as outras crianças. Para elas poderem estabelecer laços dessa grandeza, precisam de 
experimentar aquilo que o ambiente natural lhes oferece e que os ambientes fechados não permitem 
(White e Stoecklin, s.d.). Fjørtoft e Sageie (2000, p. 84) citaram um estudo de E. Prescott de 1987 que 
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menciona três qualidades únicas sobre a natureza: (1) uma infinidade de diversidade; (2) a natureza 
como algo que existe não inventada pelo Homem; (3) “e o seu sentimento de intemporalidade”. Estas 
qualidades conferem características incomparáveis à simplicidade dos playgrounds e recreios 
escolares comuns. 
White e Stoecklin (s.d.) destacaram também como as crianças se diferenciam dos adultos em termos 
de experienciar o ambiente natural, pois “os adultos normalmente vêem a natureza como pano de fundo 
para o que estão a fazer. As crianças experimentam a natureza (…) como um estimulador e 
componente experiencial das suas atividades.” Assim sendo, as experiências sensoriais são muito 
importantes na interação das crianças com o ambiente, provocando diversas sensações em todos os 
sentidos (visão, audição, paladar, olfato e tato). A natureza oferece vários elementos naturais que por 
si só já permitem à criança usar da sua criatividade e o poder da imaginação para fazer as suas 
brincadeiras mais ou menos complexas ao ar livre, seja usando as plantas, o solo ou a água disponível. 
Se forem proporcionadas condições, a criança pode adquirir experiências tão ou mais ricas ao nível 
sensorial do que os equipamentos artificiais comumente selecionados para compor playgrounds. 
Segundo vasta pesquisa elaborada por White, Leisure e Group Learning (2006, p. 6-7), com base em 
vários autores, brincar ao ar livre em playgrounds naturalizados reflete inúmeros benefícios para a 
saúde física e mental não só das crianças como dos adultos. Abaixo destacam-se alguns dos resultados 
que os autores em questão obtiveram com base na análise de bibliografia extensa de autores: 
➢ Melhora o desempenho cognitivo – aumenta a concentração de crianças com défice de 
atenção; quanto mais vegetação for incluída nos playgrounds, melhor os resultados em testes 
de concentração; 
➢ Aumenta a aptidão motora, o equilíbrio e a agilidade; 
➢ Reduz o aparecimento de doenças e aumenta a recuperação das mesmas; 
➢ Aumenta a criatividade – melhora a linguagem e colaboração nas atividades e brincadeiras, 
bem como a autonomia; 
➢ Aumenta a capacidade de observação e, consequentemente, a consciência e admiração da 
natureza ao seu redor; 
➢ Reduz o stress – desperta sensações de paz, tranquilidade e harmonia;  
➢ Estimula as interações sociais – mais sentimentos positivos entre companheiros, menos 
comportamentos de desordem e vandalismo; 
➢ Passar/brincar pouquíssimo tempo ao ar livre pode ser um dos fatores para o aumento da 
miopia em crianças – então passar mais tempo ao ar livre, poderá reverter essa tendência. 
 
I.6. Noções teóricas sobre projeto de playgrounds 
I.6.1. Considerações iniciais para o projetista: evolução da sociabilidade das crianças 
pequenas 
Para se projetarem playgrounds para as crianças é fundamental conhecer os limites físicos em cada 
faixa etária e saber que habilidades se adquirem ao longo do seu crescimento. Isto é importante porque 
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as brincadeiras e jogos são meio para adquirir e desenvolver determinadas habilidades. Portanto, é 
importante que o projetista adquira esse tipo de conhecimento para saber desenhar espaços que 
permitam colocar em prática essas atividades específicas desejadas ao desenvolvimento dessas 
habilidades. No fundo, isto é prepará-las para as fases de crescimento seguintes (Amouzegara, 
Sadeghinaeini e Jafari, 2010, 1968). 
Segundo Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari (2010, p. 1969), aos dois anos de idade, as crianças não 
costumam mostrar interesse em atividades com crianças da sua idade. Aos três anos, apesar de ainda 
não participarem de atividades em grupo, já começam a manifestar a intenção oposta à anterior, 
abrindo-se mais e deixando-se influenciar por outras crianças. Entre os quatro e cinco anos de idade 
é, então, que as crianças participam nas atividades coletivas com crianças da mesma faixa etária, pois 
nesta fase os níveis de habilidade dos músculos evoluem para níveis mais altos. A sua capacidade de 
mobilidade é maior, porque possuem um melhor controlo sob os membros do seu corpo, já não 
querendo permanecer no mesmo sítio por muitos minutos. A partir desta fase, para além de 
socializarem melhor com outras crianças, também aderem a jogos e brincadeiras que exigem muito 
mais dos seus membros físicos. Começam a pensar em lógica, a realizar as suas próprias atividades 
pessoais por si mesmas, sem ajuda. Também já reconhecem as principais cores, expressando uma 
preferência, geralmente, pelas mais claras. 
 
I.6.2. Síntese de medidas para o processo de design de playgrounds naturalizados 
Ao planear espaços de recreio ao ar livre para crianças há que ter em conta a paisagem em questão, 
a vegetação que se vai propor, se as alterações são “amigas” do ambiente ou não, as brincadeiras que 
se querem proporcionar e respetivos elementos de recreio a introduzir.  Nesse sentido, havendo a 
preocupação em se criar um recreio com um design o mais próximo do natural, White e Stoecklin (s.d.) 
defendem a ideia de criar “salas de aula ao ar livre naturalizadas” ou mesmo “playgrounds 
naturalizados”. Este tipo de espaços deve permitir à criança a descoberta e manipulação das 
funcionalidades dos elementos naturais, fazê-la sentir-se num ambiente misterioso, onde o material 
vegetal transmita uma desordem e irregularidade que contraste com os espaços organizados 
idealizados pelos adultos. As crianças precisam de experimentar essa diferença de estilos e 
envolverem-se nessa aventura, a fim de perceberem posteriormente como o mundo funciona. Os 
mesmos autores propõem o que se deve ter em conta no design de espaços de recreio ao ar livre, a 
fim de melhor corresponder aos gostos e interesses das crianças. Segue-se uma lista com algumas 
indicações a ter em consideração (White e Stoecklin, s.d.; White, Leisure e Group Learning, 2006): 
➢ Equipamentos e elementos construídos de materiais naturais (ex.: troncos de madeira, pedra, 
areia, etc.) para se recrear da melhor forma possível o ambiente natural; 
➢ Os materiais devem ser de cores e texturas diversas; 
➢ Elementos e materiais que possibilitem à criança mexer, alterar ou mesmo mudar de lugar no 
âmbito das brincadeiras imaginárias da criança;  
➢ Vegetação (ex.: arbustos, flores, folhas, musgo), elementos de água e areia são fulcrais para 
estimular a criatividade das brincadeiras; 
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➢ Habitats de animais. Fator que depende muito do tópico anterior; 
➢ Dar possibilidade de sentir as características intrínsecas de cada estação do ano, jogando com 
o tipo de vegetação, o clima, a luz e a sonoridade; 
➢ Modelação que permita transmitir uma sensação de espaço dinâmico com zonas que 
proporcionem vistas diferentes (diversidade); 
➢ Espaços abertos e fechados para esconderijos, abrigos e sombras; 
➢ Ter em consideração a opinião das crianças, fazendo-as participar no processo de design deste 
tipo de espaços como forma de os adultos responsáveis em projetar entenderem as 
verdadeiras necessidades das crianças; 
➢ Centrar mais os custos de projeto nos elementos naturais lúdicos e na vegetação em vez dos 
equipamentos artificiais. 
 
I.7. Parâmetros físicos mais relevantes que influenciam as atividades das crianças 
(segundo Fjørtoft e Sageie, 2000) 
Fjørtoft e Sageie (2000) fizeram um estudo para um recreio pertencente a um jardim de infância na 
Holanda (Figura 2) composto por uma floresta e cujo 
objetivo era descrever o seu ambiente natural enquanto 
recurso de recreio para as crianças. O estudo revelou que 
a estrutura física da paisagem estava diretamente 
relacionada com as funções que as crianças usavam para 
brincar; e que a vegetação e a topografia são os elementos 
da paisagem que conferem melhor ou pior qualidade a um 
espaço de recreio num cenário natural (Fjørtoft e Sageie, 
2000, p. 83). Isto porque os elementos em questão 
“compõem os padrões físicos de uma paisagem e podem ser 
expressos como composição, estrutura e função de um 
ambiente” (Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 85). 
Segundo os mesmos autores, planear playgrounds que recriem ambientes naturais exige que se faça 
um estudo dos recursos ambientais que podem ser usados para jogos e brincadeiras, pois as crianças 
devem ter a possibilidade de escolher as próprias atividades. Para tal, há que criar um ambiente 
diverso, variado e com possibilidade de manipular os recursos disponíveis. Segundo os mesmos 
autores, essa diversidade existente na paisagem natural vai influenciar a diversidade de atividades 
lúdicas (Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 84), tornando “a composição e as estruturas da paisagem (…) 
propícias a diferentes funções do brincar” (Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 92). Estas últimas, por sua vez, 
são preenchidas pela “fisionomia da vegetação e pela geomorfologia”, sendo que as crianças têm 
capacidade de as perceber e adequá-las às suas atividades lúdicas (Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 93). 
Abaixo segue transcrição total de uma tabela (Tabela 1) do estudo dos mesmos autores que mostra a 
relação das atividades das crianças com as características físicas do terreno, nomeadamente a 
topografia e a vegetação. 
Figura 2 – Mapa da Noruega com a 
localização do jardim de infância e 
vista do espaço lúdico das crianças. 
Imagem editada do original de 
Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 85. 
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Tabela 1 – Atividades lúdicas associadas à fisionomia da paisagem no jardim de infância do 
estudo de Fjørtoft e Sageie, 2000, p. 91. 
Caráter da paisagem a  
Características da paisagem Atividades lúdicas 











































































































































     a Fisionomia da vegetação expresso por área de playsape em %, topografia expressa em valor 
médio e de declive (graus) e rugosidade (segunda derivada da altura). 
 
O estudo de Fjørtoft e Sageie revelou que o ambiente enriquecido melhorou as habilidades de 
concentração das crianças e influenciou positivamente a saúde das mesmas, graças às diferentes 
formas de topografia que estimularam outro nível de atividade física. Os mesmos autores referem, 
ainda, que um ambiente enriquecido pode ser encarado como sinónimo de diversidade, pois possibilita 
brincadeiras e atividades lúdicas espontâneas que, por sua vez, contribuem para que a criança aprenda 
com a natureza, podendo estas experiências serem vistas como “um currículo escondido” (Fjørtoft e 
Sageie, 2000, p. 93). Para que as brincadeiras sejam mais diversas e o menos monótonas possível, há 
que proporcionar desafios às crianças, mas para tal ser possível, é necessário permitir um determinado 
nível de risco, pois playgrounds demasiado seguros reduzem os recursos para criação de desafios 




I.8. Capacidades e habilidades que os playgrounds devem desenvolver nas crianças 
I.8.1. Segundo estudo de Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari (2010) 
Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari (2010, p. 1968) defendem que as atividades no âmbito das 
brincadeiras das crianças em playgrounds muitas vezes revelam-se mais beneficiadoras do que as 
atividades relacionadas ao ambiente praticadas em meio académico. No ato de brincar, as crianças 
“adquirem experiência, encontram as relações de causa e efeito entre as interações e melhoram as 
suas habilidades mentais sob esta condição, o desenvolvimento será tanto no âmbito cognitivo quanto 
intelectual”. Mais uma vez confirma-se que estes espaços de recreio permitem desenvolver não só o 
corpo ao nível físico, mas também em termos cognitivos. 
Os mesmos autores defendem que o design de playgrounds deve ser concebido com a intenção de 
melhorar diversas capacidades e desenvolvimentos das crianças. Para tal acontecer, é preciso que o 
espaço de recreio consiga interagir com as crianças e estimular todos os seus sentidos (2010, p. 1968). 
No seu estudo sobre “Princípio de design de equipamentos e espaços para crianças: uma abordagem 
em educação de interação” (2010, p. 1969-1970), os mesmos autores elaboraram uma lista que 
apresenta as potenciais capacidades e habilidades derivadas da vivência das crianças em playgrounds 
que estimulam o movimento. Abaixo segue-se uma síntese do seu raciocínio: 
➢ Capacidades sensoriais – consegue-se estimulando os sentidos visão, tato e olfato, 
aprimorando a capacidade de a criança entender o ambiente ao seu redor (2010, p. 1970); 
➢ Capacidades motoras: consegue-se estimulando o crescimento muscular, da agilidade de 
movimentos, da flexibilidade da criança através de instrumentos de playground adequados 
(2010, p. 1970); 
➢ Habilidades cognitivas – consegue-se através de “mudanças conceituais dos quadros mentais” 
das crianças, visando fazê-las entender os significados de tudo ao seu redor. Mexe com 
operações de lógica criadas na mente das crianças, com base nas experiências e habilidades 
adquiridas (2010, p. 1970); 
➢ Habilidades sociais: consegue-se através da cooperação e partilha (exemplo: de criações 
mentais) no âmbito de brincadeiras e jogos entre crianças (2010, p. 1970); 
➢ Habilidades afetivas: neste contexto, em relação ao ambiente e consegue-se através das 
interações com as diversas componentes do playground (2010, p. 1970). 
 
I.8.1.1. Medidas para melhorar cada habilidade em específico 
O estudo de Amouzegara, Sadeghinaeini e Jafari (2010, p. 1968-1969) foi focado nas interações das 
crianças com os equipamentos de vários playgrounds de uma cidade paquistanesa (Teerã). Por o 
estudo ter revelado que os playgrounds selecionados estimulavam pouco as habilidades das crianças 
na fase crucial do seu crescimento, reconheceram a necessidade de serem criados novos ambientes 
e equipamentos adequados. Com base nos resultados obtidos do seu estudo, os mesmos autores 
elaboraram uma lista com diretrizes que auxiliam o projeto de playgrounds a obter um design adequado 
capaz de estimular as capacidades e habilidades específicas (já mencionadas mais atrás) para a faixa 
etária alvo. Abaixo segue-se síntese da listagem dos autores mencionados: 
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➢ Para melhorar as habilidades motoras, o design deve garantir à criança: (i) liberdade de 
movimento; sensação de sucesso alcançado; (ii) equipamentos e/ou elementos que estimulem 
os membros físicos corporais em atividades como correr, saltar, empurrar, etc., bem como o 
estímulo dos músculos mais pequenos, com vista a fortalecê-los (exemplo: mãos, dedos); (iii) 
a simplificação de atividades, com vista a evitar a criança executar movimentos demasiado 
complexos (2010, p. 1970); 
➢ Para melhorar as habilidades cognitivas: (i) as crianças devem ter facilidade em planear e 
executar atividades; (ii) pode e deve-se inserir nos playgrounds instrumentos que simulem o 
“mundo dos adultos”, mas em pequeno; (iii) o design deve permitir às crianças dar hipótese de 
escolha em quais brincadeiras executar; (iv) os elementos de jogos e brincadeira devem 
obedecer a uma lógica que contagie a criança a experimentar regras (2010, p. 1970); 
➢ Para melhorar as habilidades sociais, os projetistas devem: (i) “facilitar a cooperação” entre as 
crianças para evitar que se incomodem umas às outras; (ii) incluir nos playgrounds 
instrumentos adequados para as crianças mais pequenas, bem como para as mais velhas; (iii) 
proporcionar nos playgrounds jogos e brincadeiras que também permitam os adultos participar, 
a fim de estimular as crianças a interagir com eles (2010, p. 1970); 
➢ Para melhorar as habilidades emocionais e afetivas, os instrumentos que compõem o 
playground devem: (i) incluir secções focadas ao estímulo do tato das crianças (exemplo: 
elementos de água, caixas de areia, elementos com texturas diferentes); (ii) (alguns deles) 
estimular a audição das crianças, produzindo diferentes sons e ruídos ou mesmo músicas; (iii) 
possuir cores diferentes, contrastantes e cromaticamente harmoniosas; (iv) induzir as crianças 
a alcançar o seu próprio sucesso; (v) induzir as crianças a não perderem a concentração, já 
que as suas “perceções sensoriais (…) ainda são fracas; (vi) acolher usuários diversos, isto é, 
corresponder às exigências de diferentes classes sociais de crianças (2010, p. 1970). 
Em suma, para se obter um design de playground adequado há que entender as necessidades do 
usuário alvo, a fim de se conseguirem criar condições para colocar as brincadeiras e jogos adequados 
ao desenvolvimento de determinadas capacidades e habilidades específicas, positivas para o corpo e 
para a mente delas. 
 
I.8.2. Tipos e benefícios de desenvolvimento derivados das perceções de pais e 
crianças em playgrounds naturalizados – segundo estudo de Wang et al. (2018) 
Wang et al. (2018) fez um estudo aplicado a dois playgrounds de uma cidade chinesa (Chengdu) em 
grande expansão, cujo objetivo foi “entender as perceções dos pais sobre os diferentes estilos de 
playground, estética e risco de jogo associados aos diferentes estilos e perceções das crianças sobre 
diferentes estilos de playground”. À semelhança de outros trabalhos focados no mesmo tema, o estudo 
do autor revelou que os pais: 
➢ Um pouco mais do que as crianças, inclinam-se para um espaço de recreio com uma 
abordagem mais naturalizada, achando-os mais atraentes. No entanto, o planeamento ao nível 
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do design destes espaços não anda a corresponder às verdadeiras necessidades dos usuários 
(2018, p. 173, 176 e 178). 
➢ Consideraram que os elementos naturais mais revelantes são a vegetação e a água “seguidos 
por areia e pedra, relevo e depois insetos e pequenos animais” (Wang et al. (2018, p. 173, 177 
e 178). 
➢ Consideraram que as funções de desenvolvimento mais relevantes são o desenvolvimento 
físico e o desenvolvimento criativo (2018, p. 173). 
➢ Não vêem os playgrounds naturalizados como espaços de risco mais elevado em relação a 
outras tipologias de recreio infantil mais tradicionais (2018, p. 173 e 178). 
Desta forma, e também com base em estudos de outros autores, Wang et al. (2018) sintetizou vários 
fatores que revelam as várias funções de desenvolvimento das crianças ao brincarem. Abaixo segue-
se transcrição total do seu raciocínio expresso na forma da Tabela 2 elaborada: 
 
Tabela 2 – Síntese dos fatores que revelam as funções de desenvolvimento das brincadeiras 
das crianças. Elaborada com base no raciocínio de Wang et al., 2018, p. 174 e 177. 
5 temas de 
desenvolvimento 
naturais 
5 aspetos do 
desenvolvimento 
4 tipos de 
brincadeiras 
5 tipos de 
desenvolvimento 













































Toda esta lógica de pensamento só vem reforçar ainda mais a importância dos ambientes naturais para 
as crianças, pois os benefícios alargam-se a vários níveis (áreas de desenvolvimento). Relativamente 
a este assunto, Wang et al. (2018, p. 178) destaca no seu estudo que os pais reconhecem que os 
elementos naturais estimulam o desenvolvimento das crianças a vários níveis: o desenvolvimento da 
criatividade e da comunicação social das crianças são beneficiados pela água e relevo; o 
desenvolvimento da sensibilidade e simpatia são favorecidos pela inclusão de habitats de animais e 
insetos; o desenvolvimento da sensibilidade e simpatia são estimulados pela presença de areia em 
espaços de recreio. 
O estudo de Wang et al. (2018, p. 174) focou-se, essencialmente, em entender a perspetiva parental 
relativamente aos playgrounds naturalizados e a diferença de opinião comparativamente com as 
crianças para depois, a partir dos resultados obtidos, entender de que forma se pode melhorar este tipo 
de espaços. As tipologias de playgrounds (Figura 3) usadas para analisar as preferências das crianças 
e pais foram as seguintes (as principais podem ser vistas na Figura 1 e Figura 3): 
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➢ No primeiro conjunto de imagens: “Kit, Fence, Carpet Style” (KFCS); “Imitation Natural Style” 
(INS) – estilo de imitação natural; “Light Natural Style” (LNS) – estilo natural arrojado; “Bold 
Natural Style” (BNS) – estilo natural escuro (2018, p. 175); 
➢ No segundo grupo de imagens: “Light Natural Style” (LNS); “Medium Natural Style” (MNS) – 







No geral, Wang et al. (2018, p. 175) menciona que a maioria dos pais e crianças expressou uma 
preferência pelos estilos mais naturais compostos por materiais claros, isto é, o LNS, tal como se pode 
verificar nos gráficos da Figura 4. Os resultados também mostraram que os pais se mostram bastante 














Figura 3 – Playground do tipo INS (a), LNS (b), BNS (c). Wang et al. 2018, p. 176. 
Figura 4 – Resultados do grupo das crianças e do grupo dos pais relativamente ao primeiro 
grupo de imagens (A) e ao segundo grupo de imagens (B), segundo estudo de Wang et al., 
2018, p. 176 e 177. 
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Tabela 3 – Resultados sobre a aceitação dos pais relativamente aos elementos naturais, 
segundo estudo de Wang et al., 2018, p. 177. 
Elementos naturais Pontuação média Ranking 
Vegetação 4,12 1 
Água 3,82 2 
Areia e pedras 3,8 3 
Modelação do terreno 3,77 4 




I.9. Condições físicas e de saúde associadas à utilização de playgrounds  
I.9.1. “Analfabetismo motor” das crianças e jovens portugueses – segundo Neto (2017) 
Um dos autores muito conhecidos, também polémico, que se dedica ao estudo do comportamento e 
desenvolvimento motor em crianças e jovens é Carlos Neto. Numa conferência dada no âmbito da 8ª 
edição do TEDxIST realizado a 25 de março de 2017 nas instalações do Instituto Superior Técnico 
(Campus Taguspark), Neto (2017) falou criticamente sobre a deficiência motora em que as crianças e 
jovens vivem atualmente, expondo vários factos que conduziram a essa situação. 
Segundo o mesmo autor, as crianças e jovens: (i) vivem numa era em que brincar livremente ao ar livre 
está a entrar num declínio assustador; (ii) vivem vidas excessivamente organizadas pelos adultos, 
tendo de suportar cargas horárias com os mais altos valores da OCDE; (iii) têm menos tempo de foro 
livre comparativamente aos prisioneiros fora das suas celas das prisões; (iv) são demasiado 
controladas pelos seus pais e educadores, vivendo “demasiadamente amarradas, enclausuradas, (…) 
em cativeiro”, o que leva a impedir o desenvolvimento da sua autonomia em termos normais; (v) não 
sendo ativas (no geral), apresentam “uma progressiva tendência” a adquirir problemas de saúde (mais 
antecipadamente do que o normal) que se começam a desenvolver em tenra idade, tais como doenças 
cardiorrespiratórias e pulmonares”, excesso de peso e diabetes; (vi) passam cada vez menos tempo a 
brincar ao ar livre devido à falta de tempo, pelo que não havendo liberdade de movimentos nem prática 
de atividade física regular, as suas competências ao nível motor e social não se desenvolvem 
normalmente (Neto, 2017). 
Neto (2017) partilhou com a audiência a visão pessoal que tem da cidade: “Metaforicamente falando, 
posso olhar para a cidade e dizer que se passeia mais os cães que as crianças atualmente. Isto leva-
me a considerar que, de facto, existe uma situação de limite em que o corpo vive de uma forma inativa 
e não tem (…) condições para brincar de forma livre”. Esta visão é perturbadora, mas real. Isto 
realmente acontece. Parece uma inversão de valores e de prioridades. 
O autor defende que é preciso dar às crianças mais liberdade. Ao dar mais liberdade, criam-se mais 
riscos às experiências das crianças e jovens e a autonomia é automaticamente melhor trabalhada. 
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Caso contrário, estimulam-se mais o sedentarismo e, consequentemente, formam-se crianças e jovens 
com analfabetismo motor. O risco, neste contexto, deve ser entendido como algo normal, como um 
componente enriquecedor da escola de vida das crianças que faz parte das brincadeiras e diversas 
situações com que se deparam (Neto, 2017). 
O ato de brincar é muito importante para as crianças e também deve ser encarado como normal, pois 
nas palavras do mesmo autor, “é um comportamento natural (…) e, portanto, ancestral” que está 
intimamente associado ao fator risco. Ambos se complementam de uma forma especial. Hoje em dia, 
é como se as crianças fossem analfabetas em termos motores, isto é, “repertório motor (…) muito 
empobrecido”, devido aos vários fatores anteriormente mencionados. Juntos, todos exerceram o seu 
peso e consequente efeito sobre as crianças que, diga-se, já “não sabem correr, não sabem saltar, não 
sabem equilibrar-se” corretamente. Isto leva aos já mencionados problemas de saúde antecipados 
(Neto, 2017). 
Neto (2017) defende que as crianças devem brincar muito na sua infância, porque os estudos científicos 
evidenciam que as crianças que o fazem sem as mencionadas limitações, têm quase garantidamente 
forte chance de sucesso no seu futuro profissional, seja em que área for (artes, ciências ou desporto). 
Deixar as crianças brincar é, deste modo, pensar no futuro delas, no bem delas. Assim sendo, brincar 
“é um instrumento poderoso” que influencia “o foro psicológico e (…) a capacidade de adaptação”, 
revelando-se imprescindível para o sucesso em meio escolar e também na fase adulta em termos 
profissionais. O ato de brincar deve, ainda, ser encarado como “uma forma de civilizar o corpo (…) 
atingir o limite, o imprevisível, confrontar-se com o imprevisto, o incerto (…) de descobrir a animalidade” 
que há em nós. Sem a componente risco nada disso é possível, sem o risco é como se se fugisse de 
se errar, mas errar faz parte do processo de aprendizagem de todas as crianças e jovens, é fulcral para 
a sua formação interior e exterior. 
Na conferência em causa, o mesmo autor revelou, ainda, que os índices de autonomia e mobilidade 
das crianças no Sul da Europa são muito inferiores aos das crianças do Norte. Estas últimas, por 
exemplo, já executam atividades autonomamente, como ir para a escola sozinhas, com apenas sete 
anos de idade. As crianças portuguesas, por sua vez, só a partir dos treze/catorze anos é que começam 
a fazer isso. Este é um exemplo muito contrastante, daqui se percebe a dimensão das preocupações 
excessivas que se têm para com as crianças. Ressalva-se, contudo, que se está a falar de uma forma 
generalista e este exemplo serve para sustentar, mais uma vez, a necessidade de se questionar o 
porquê de tantas limitações impostas às crianças portuguesas. Serve para os adultos refletirem as 
opções que fazem e influenciam as suas crianças e é por isso que Carlos Neto clama: “libertem as 
crianças” (Neto, 2017). 
 
I.9.2. Saúde das crianças portuguesas em risco 
Wang, Pereira e Mota (2016, p. 141) fizeram um estudo sobre “a atividade física das crianças e a 
condição física relacionada com a saúde”, tendo como caso de estudo adolescentes dos 10 aos 15 
anos “de quatro escolas públicas em quatro regiões de Portugal”.  Nos dias de hoje, não é novidade 
alguma que a atividade física traz vários benefícios ao nível da saúde, prevenindo inúmeras doenças 
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(ou o aparecimento das mesmas mais tardiamente), tais como a redução do risco de “doenças 
cardíacas, hipertensão, diabetes, obesidade e alguns tipos de cancro”. Apesar da consciencialização 
geral, a prática da atividade física continua a ocupar um nível de prioridade muito baixo na vida das 
pessoas. O estudo veio precisamente confirmar essa realidade em muitos adolescentes portugueses. 
Dos resultados do estudo feito em crianças/adolescentes destaca-se que: (1) mais de um quarto é 
obesa; (2) são pouco ativas; (3) “menos de metade (…) desenvolve uma atividade física regular 
moderada a intensa”; (4) “um quinto não faz exercício no seu tempo de lazer”; (5) das “que participam 
regularmente em atividades físicas moderadas a intensas, apresentam uma melhor condição física 
relacionada à saúde”. Este estudo concluiu que a saúde das crianças se encontra em sério risco, é 
necessário combater esta negativa tendência, pois “os comportamentos saudáveis iniciam-se na 
infância” (Wang, Pereira e Mota, 2006, p. 148). Os playgrounds podem e devem exercer a sua função 
ao estimular a componente física em conjunto com outras áreas de desenvolvimento e trazer os 
benefícios referidos no início desta abordagem. 
 
I.9.3. Fatores de design de playground podem fazer a diferença 
Já foi referido que os playgrounds não devem focar-se exclusivamente a estimular as crianças a 
exercitar exclusivamente de forma a expelir o seu natural excesso de energia (irrequietação comum), 
até porque existem outras áreas de desenvolvimento igualmente importantes. Contudo, o estudo da 
presente dissertação pretende, mais à frente, aplicar os conhecimentos adquiridos à criação de um 
playground naturalizado numa localidade portuguesa, daí ainda a especificação para o clima 
mediterrânico. Ora depois da reflexão do tópico anterior com base no estudo de Wang, Pereira e Mota 
(2006), percebe-se que as crianças e adolescentes portugueses, no geral, tendem cada vez mais a 
declinar a atividade física dos seus tempos livres, com os lazeres mais tecnológicos e confortáveis a 
ocupar a grande fração do seu tempo disponível e, ainda, os índices de obesidade infantil a situarem-
se em valores indesejáveis. Neste sentido, considera-se importante salientar a relevância de um 
playground que estimule a atividade física de uma forma especial, pela gravidade geral do sedentarismo 
português na conjuntura atual. Existem formas de promover mais a movimentação e atividade física 
através de fatores do design que, no seu conjunto, podem fazer toda a diferença. Os dois estudos que 
se citam de seguida são um exemplo disso. 
 
I.9.3.1. Remoção ou distanciamento dos assentos – segundo estudo de Roemmich, 
Beeler e Johnson (2014) 
Existem vários estudos que falam sobre a atividade física associada ao uso do playground. Um estudo 
curioso sobre a redução do sedentarismo e aumento da atividade física em crianças e adultos no 
playground feito por Roemmich, Beeler e Johnson (2014, p. 108) revelou que remover os assentos, ou 
mudá-los para um sítio mais distanciado do espaço de recreio ajuda a aumentar a atividade física e o 
tempo de permanência dos adultos nos playgrounds. Este estudo tinha por objetivo, precisamente, 
testar essa mobilização dos assentos que costumam existir em zonas de playground, verificar se 
afetaria a atividade física dos seus usuários e se a permanência no local se reduziria. Este estudo 
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revela-se pertinente para um eventual protejo de playground em Portugal, tendo em conta a tendência 
declinosa que as crianças e adultos portugueses têm em ser fisicamente ativos. 
Os mesmos autores, à semelhança do estudo citado anteriormente, também chamam a atenção para 
as doenças associadas, neste caso, ao tempo de espera prolongado, como sejam a “obesidade, fadiga 
persistente e baixa densidade mineral óssea em crianças”. Se esses períodos parados forem 
intercalados com intervalos de atividade física, o risco de doenças cardiovasculares é reduzido. O 
problema é que, apesar de a população, no geral, ter conhecimento de alguns destes benefícios, a 
realidade é que os adultos e crianças vêem-se obrigados a viver com ocupações sedentárias, como 
sejam o trabalho e a escola. As responsabilidades decorrentes destas atividades cumprem grande 
parte do nosso tempo, pelo que é preciso “encontrar meios eficazes de substituir o tempo de estar com 
a atividade física durante a vida diária de adultos e crianças” e isso pode ser conseguido, por exemplo, 
ao nível do design de espaços exteriores de recreio como os playgrounds. Pode, mas não é feito em 
muitos casos. O que se observa regularmente são “fatores de design em ambientes construídos” que 
promovem o contrário do desejado, isto é, o comportamento sedentário, quer nos adultos, quer nas 
crianças (Roemmich, Beeler e Johnson, 2014, p. 108). O recurso a playgrounds para fins de atividade 
física necessitam de ser trabalhados de uma forma especial para o contexto português (não 
esquecendo, obviamente, as restantes áreas de desenvolvimento das crianças). 
O estudo foi feito em crianças com idades até aos doze anos, devido ao fato de haverem adolescentes 
com idades compreendidas entre os treze e os dezoito anos de idade a acompanharem crianças mais 
novas, isto é, a assumirem o papel de cuidadores (Roemmich, Beeler e Johnson, 2014, p. 109).  O 
estudo revelou que a remoção total dos assentos do playground levou os adultos a adotar uma postura 
mais ativa, ficando de pé ou acompanhando a criança na atividade lúdica (Roemmich, Beeler e 
Johnson, 2014, p. 110). Esta remoção provocou uma influência positiva mais na atividade física dos 
adultos do que nas crianças, pois estas ainda tinham a possibilidade de se servir dos próprios 
equipamentos do playground para se sentarem (Roemmich, Beeler e Johnson, 2014, p. 111). Apesar 
deste resultado não ter contagiado também as crianças, considera-se que este fator de design é uma 
boa tentativa de melhorar a aderência dos adultos ou adolescentes que acompanham as crianças a 
interagirem mais com elas nas brincadeiras e jogos das mesmas, porque nem sempre se observa isso. 
Outros resultados a que os autores chegaram é que a atividade física das crianças se mostrou mais 
intensa especialmente quando acompanhadas por outras crianças, quer fossem amigos ou irmãos. 
Daqui se percebe a diferença que pode haver quando os pais incentivam os seus filhos a 
buscar/convidar amigos e conhecidos de faixa etária aproximada. O estudo de Roemmich, Beeler e 
Johnson (2014, p. 111), pode, portanto, ser encarado como uma maneira de promover uma “relação 




I.9.3.2. Implementação de marcações multicoloridas – segundo estudo de Stratton e 
Mullan (2005) 
Outro trabalho, desta vez centrado em contexto de recreio escolar, que revelou outro fator de design 
interessante capaz de influenciar a atividade física e, possivelmente, a saúde das crianças no futuro é 
o estudo de Stratton e Mullan (2005, p. 828) feito em oito escola britânicas. Não são apenas as crianças 
portuguesas que não cumprem os requisitos mínimos de atividade física considerados saudáveis, ou 
que expressam altos índices de obesidade e/ou excesso de peso. Existem muitos outros países a 
enfrentar o mesmo problema e um dos países que também apresenta valores preocupantes relativos 
à atividade física das crianças é Inglaterra. No estudo de Stratton e Mullan, foram estudados os 
comportamentos de “quinze meninas e 15 meninos (5 de cada faixa etária) de cada escola (…) que 
foram selecionados aleatoriamente”. 
Um dos objetivos dos mesmos autores era perceber se “o percentual de tempo gasto em atividades 
físicas moderadas a vigorosas (AFMV) e atividade física vigorosa (AFV)” seria aumentado através da 
aplicação de marcações multicoloridas nos playgrounds dos recreios escolares estudados. A ideia seria 
examinar a diferença antes e depois da intervenção (Stratton e Mullan, 2005, p. 829 e 830). 
Para examinar isso, esses espaços de recreio escolar foram sujeitos a intervenção (também de acordo 
com a preferência de cada escola), onde nuns foram aplicadas “cores fluorescentes”, desenhos de 
“castelos, dragões, (…) labirintos, (…) cobras”, enquanto noutros foram feitas marcações de natureza 
mais desportiva, como “netball, futebol e ténis” entre outros jogos do mesmo género (Stratton e Mullan, 
2005, p. 829). 
Os dados do estudo (Tabela 4) revelaram que após a intervenção houve, de facto, uma diferença em 
termos individuais no exercício da atividade física praticada pelas crianças (Stratton e Mullan, 2005, p. 
830). As marcações multicoloridas foram capazes de influenciar a AFMV e a AFV de forma bem 
positiva. Neste sentido, a implementação deste fator de design em específico pode e dever ser mais 
popularizado, pois pode fornecer “uma contribuição valiosa para a realização de recomendações de 
atividades físicas relacionadas à saúde para os jovens”, fazendo, assim, com que as crianças 









Tabela 4 – Dados descritivos para rapazes e raparigas (em itálico) da primária inicial e final, 
grupos de intervenção e controle, antes e depois dos playgrounds serem pintados. Stratton e 




I.10. Playgrounds em contexto mediterrânico 
I.10.1. As crianças nos playgrounds inseridos em contexto mediterrânico – estudo de 
Ferré, Guitart e Ferret (2006) 
Os estudos referentes ao tema dos playgrounds especificamente inseridos em ambiente mediterrânico 
são quase inexistentes. O único artigo científico que se encontrou a incluir grande parte das temáticas 
abordadas ao longo do presente trabalho e a direcioná-las em contexto mediterrânico é o estudo de 
Ferré, Guitart e Ferret (2006), sobre “Crianças e playgrounds nas cidades do Mediterrâneo”. Por esse 
motivo, o presente subtópico (I.10.1) será todo escrito baseado no artigo científico dos autores atrás 
mencionados. 
O objetivo do estudo foi avaliar o comportamento das crianças em dois playgrounds de duas cidades 
mediterrânicas de tamanho médio na Catalunha (Figura 5), tendo em conta a opinião de vários “atores 
institucionais”, como sejam, políticos, profissionais de serviços sociais, pais, projetistas e designers, 
com vista a entender a consciência das suas ações e as suas prioridades. As avaliações foram 
realizadas através de conversas informais no âmbito do trabalho de campo. O estudo sobre “crianças 
em espaços públicos” em questão é muito relevante, porque se foca num tema pouco trabalhado na 
“geografia espanhola”, sendo, portanto, semelhante à portuguesa, já que ambos os países possuem 
clima mediterrânico (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 173). 
A metodologia adotada por Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 174) foi feita através de um trabalho de 
campo realizado na primavera de 2004, onde: (1) foram realizadas nos playgrounds entrevistas a 
entidades como políticos, pais, projetistas e trabalhadores da área dos serviços sociais; (2) foi feito um 
rigoroso trabalho de observação dos hábitos dos usuários, tipos de usos feitos nos playgrounds e 
coletando dados e informações relevantes em diferentes dias e horas; (3) obtidos os resultados, os 











Figura 5 – Playgrounds em Plaza Espanha em Maresca (A) e em Parc Europa em Sant Feliu de 
Llomebregat (B) estudados por Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 175. 
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I.10.2. Caracterização geral das cidades mediterrânicas 
Do ponto de vista social da zona de estudo espanhola, ainda se permanece a tradição cultural de 
vivenciar os espaços públicos como tarefa que faz parte do quotidiano de qualquer um. As pessoas 
frequentam esses espaços para socializar umas com as outras e permitir que as crianças brinquem. 
Segundo Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 173-174), “a infância (…) ainda é imaginada como um 
elemento de inocência. E as crianças são vistas como vítimas passivas de diferentes forças”. 
Falando de uma forma geral, as cidades mediterrânicas são caracterizadas pelos mesmos autores 
como áreas compostas por muitos prédios altos, onde os diversos espaços livres (jardins, parques, 
praças, ruas, etc.) servem como meio de mobilidade entre os aglomerados densamente construídos 
que se desenvolveram muito nas zonas centrais, mas que nas últimas décadas se expandiram, dando 
propositadamente lugar a mais espaços públicos dispostos na periferia das cidades. A confusão que 
se instalou no quotidiano das grandes cidades mediterrânicas tornou “a vida do bairro (…) 
enfraquecida”, afetando sobretudo idosos, mulheres e crianças. A vivência dos espaços públicos de 
lazer reduziu significativamente, contudo os autores sustentam-se na esperança de que a tradição 
cultural de frequentar os espaços públicos, como componente essencial do dia-a-dia de todos nós, 
continue a combater esta tendência negativa (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 174). 
 
I.10.3. A realidade de muitos playgrounds mediterrânicos 
A maioria dos playgrounds costuma obedecer a duas tipologias de pavimento essenciais: (i) aqueles 
que são pavimentados ou que possuem uma superfície simplesmente rígida; (ii) e aqueles onde o chão 
é coberto de relva – muito apreciados pela segurança que proporcionam, graças à macieza da sua 
superfície, sendo comum os residentes solicitarem mais áreas vegetalizadas. Contudo a relva como 
coberto vegetal em ambiente mediterrânico é tudo menos compatível com o nosso clima caracterizado 
por verões quentes secos, o que torna os custos de manutenção dispendiosos de se manter. Em muitos 
casos, dá-se lugar ao asfalto como opção mais viável em termos económicos (Ferré, Guitart e Ferret, 
2006, p. 174) ou outro material qualquer que exija o mínimo de cuidados e de tempo possível. 
 
I.10.4. Análise de usuários e tipologias de usos dos playgrounds 
Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 175) referem que “a localização, a segurança, os usos do espaço e as 
características das casas ao redor dos playgrounds” são os fatores que mais influenciam os diferentes 
usos destes espaços públicos. 
Segundo os atores institucionais questionados: (a) a quantidade de playgrounds disponíveis ao público 
é considerada suficiente, mas reconhecem que nem todos os usuários que os frequentam sejam 
compatíveis com as características para que foram projetados; (b) os equipamentos que foram 
escolhidos para compor os playgrounds têm capacidade de receber essencialmente crianças pequenas 
(dos três aos dez anos); (c) os adolescentes são o grupo que menos frequenta os playgrounds devido 





I.10.5. A exclusão dos adolescentes – problemas associados 
Um fator muito limitante dos playgrounds no geral, já exposto na presente dissertação e que este estudo 
vem confirmar, é a exclusão dos adolescentes (isto é, com idades entre os dez e os cerca de 
dezasseis/dezassete anos de idade) desta tipologia de espaços de recreio. Eles também são potenciais 
usuários, também têm exatamente a mesma necessidade de frequentar playgrounds, apenas 
necessitam de condições para serem recebidos. O problema é que existem muitas pessoas que têm a 
ideia errada de que os playgrounds são sinónimo de parques infantis, cujos elementos constituintes 
devem unicamente entreter crianças pequenas. Mas a verdadeira essência do playground é albergar 
cidadãos de todas as faixas etárias, a fim de uni-los através do jogo e da brincadeira. Isto serve para 
adultos, jovens, adolescentes e crianças mais pequenas. O playground deveria, assim, ser planeado 
com esta ideologia em mente. Se depois os adolescentes se mostrariam recetíveis em partilhar esse 
espaço em harmonia com as crianças mais pequenas, isso é outra questão a tratar mais à frente que 
se prende com a funcionalidade do design pertinentemente concebido de forma sábia. 
Os adolescentes que frequentam os playgrounds vêem a sua tarefa de brincar/jogar dificultada, porque 
não têm condições para praticar desportos como jogar à bola (atividade muito popular nesta fase), para 
se esconder, etc. No fundo não têm como exercer atividades compatíveis com as suas necessidades, 
pois entram em “conflito” com a presença das crianças mais pequenas e, ainda, eventuais idosos que 
as acompanhem. Há aqui um problema de harmonia entre subdivisões do playground que não tem 
capacidade de acomodar a diversidade de usuários. Ora, temos aqui dois pressupostos “violados”. 
Com base em literatura científica estudada, são vários os autores a sugerir que estes espaços de 
recreio devem ser harmoniosos e demarcarem-se pela diversidade (seja de usuários, seja de elementos 
e/ou equipamentos) (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 176). 
Os adolescentes a partir dos nove/dez anos de idade chegam a uma fase em que os equipamentos 
tradicionais já não suportam as exigências e necessidades destas crianças mais crescidas. Mas não 
chega colocar uma tabuleta a proibir/desaconselhar o uso por parte delas. Faz sentido pedir a essas 
crianças para não brincar nesse espaço? Obviamente que elas vão continuar a fazer aquilo que querem 
e os equipamentos podem acabar por ser danificados, o espaço disponível não dá para todos, 
quebrando-se a harmonia desejada, originando possíveis conflitos e às vezes vandalismos. Segundo 
relato de Concelheira da Igualdade, resultado disto é que o playground deixa de ser atrativo e os 
adolescentes passam, usualmente, a serem vistos como um “incómodo coletivo”, que destoam ao pé 
das crianças mais pequenas tidas como inocentes (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 176). 
Os equipamentos comumente usados para entreter crianças pequenas acabam por não suportar o uso 
por parte destas crianças mais crescidas, porque estas cresceram e, consequentemente, as suas 
“necessidades corporais” também evoluíram. Isto não deve ser visto como um facto indesejável, antes 
como um desafio que os projetistas de playgrounds devem encarar. Portanto, mais uma vez, os artigos 
científicos têm chamado a atenção dos projetistas para terem sempre em linha de pensamento as 
verdadeiras necessidades das crianças nas diversas fases de crescimento que frequentam espaços de 
recreio. Um exemplo que Ferré, Guitart e Ferret criticam é para a frequente ausência de bebedouros, 
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tão fulcrais sobretudo nos playgrounds situados em cidades mediterrânicas. Os verões mediterrânicos 
conseguem ser muito “castigadores”, ainda para mais nos playgrounds desprovidos de qualquer 
ensombramento. Nesses casos, as crianças têm ainda mais necessidade de ingerir maiores 
quantidades de água, para não falar do risco que é estarem expostas ao sol, às vezes até sem chapéu. 
Outro aspeto que os autores criticam no contexto desta abordagem é que os projetistas preocupam-se 
muito com o design dos espaços de recreio e depois “esquecem-se”/ignoram o planeamento com base 
nas reais necessidades de quem frequenta o espaço (2006, p. 176). 
Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 177) referem que os playgrounds são as áreas mais ocupadas dentro 
dos espaços públicos que estudaram e que essa aderência se deve ao facto de serem sítios onde se 
pode estar quer a jogar/brincar nos equipamentos, quer a descansar e/ou socializar sentado num 
banco, bem como em outras instalações semelhantes. Os usuários mais comuns são crianças muito 
pequenas, tal como já foi criticado anteriormente, e quem as acompanha. Isto acontece nas zonas do 
playground onde há maior presença de equipamentos e/ou elementos lúdicos. Quando há zonas mais 
abertas e vazias de componentes lúdicas construídas, nestes casos, existe uma maior predominância 
de crianças mais crescidas em atividades típicas da sua idade, tais como, “a andar de bicicleta, a correr, 
a jogar à bola ou a brincar com a água das fontes”. Por sua vez, o espaço ao redor de toda a área de 
jogos é comumente usado por “adultos, idosos (especialmente homens) e/ou jovens e adolescentes de 
ambos os sexos, que usam os bancos (ou o relvado no caso dos jovens), para se sentar, relaxar, olhar 
ao redor, conversar uns com os outros ou nos seus telemóveis e a ler”. 
 
I.10.6. Quando são frequentados? 
Os playgrounds costumam ser utilizados todos os dias da semana, no entanto, de segunda a sexta-
feira, são crianças e adultos acompanhantes que os frequentam mais, sobretudo à tarde depois da 
escola. Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 177) observaram que nos sábados, domingos e feriados, a 
ocupação é uniforme no decorrer do dia. 
 
I.10.7. Diferenças de género e idade 
Quanto ao género, Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 177), referem que a utilização também se apresenta 
uniforme, atraindo ambos os sexos. Contudo, o tipo de atividades é que já pode variar consoante, 
também, o fator idade. Crianças mais pequenas costumam reunir-se nestes espaços de recreio, 
misturando-se e praticando as mesmas atividades, tudo de forma equilibrada em termos de género. A 
partir da iminência da adolescência, começam a juntar-se mais com outras do mesmo sexo para 
brincadeiras e jogos mais diferenciadores entre os dois grupos de género. No caso dos rapazes, os 
mesmos autores observaram atividades características como “jogar à bola, especificamente futebol”, 
que obrigam a uma maior ocupação do espaço, enquanto nas raparigas se observaram atividades, 
como por exemplo patinagem sobre rodas e andar de baloiço. Em qualquer dos casos, também podem 
haver exceções à tendência geral. Os autores revelaram, ainda, que existem, contudo, atividades que 
atraem ambos os géneros, como sejam, brincadeiras perto de uma fonte de água e o jogo das 




I.10.8. Quais os acompanhantes? 
Relativamente aos acompanhantes das crianças, Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 177) verificaram que 
a maioria são mulheres que podem ser mães, avós, etc. e que o elemento paterno é muito menos 
frequente, ocorrendo, este último, mais aos fins de semana. 
 
I.10.9. Usos associados a diferentes idades 
Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 177) começaram a perceber que “a idade dos usuários parece ser um 
fator central na estrutura e organização do espaço, refletido nos usos e atividades que tendem a ser 
altamente diferenciados por grupos etários”. 
Os bebés, por exemplo, são geralmente mantidos com os pais que costumam sentar-se nos bancos 
disponíveis na zona de recreio para socializar (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 178). 
Crianças pequenas tendem a utilizar os equipamentos disponíveis no playground, tais como: (a) “jungle 
gyms” (para trepar), (b) “animal rides” (baloiçar num animal a fingir); (c) escorregas; (d) baloiços 
comuns; (d) caixas de areia para construir o que vai no seu imaginário; (e) “playhouses” para entrar, 
sair, fazer de esconderijo. Nestas faixas etárias mais jovens, já se verificou que as brincadeiras são 
mais autónomas, pois a interação surgirá naturalmente com o avançar da idade. Contudo, muitas vezes 
os equipamentos concebidos, nas palavras dos autores são limitados e repetitivos, também não ajudam 
a estimular as interações com outras crianças (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 177). 
Crianças mais crescidas tendem a ocupar zonas mais abertas, sem os equipamentos que usavam 
antes para agora colocarem em prática as suas próprias brincadeiras e jogos, o que estimula a sua 
criatividade. É aqui que entram as já mencionadas atividades de jogar à bola, patinar sobre rodas ou 
em trotinetes, jogar à apanhada ou ao pingue pongue (ténis de mesa) (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 
177). Os adolescentes mais crescidos tendem, por sua vez, a ajuntar-se com outros da mesma idade 
em grupinhos mistos espalhados preferencialmente em recantos discretos ou mesmo escondidos, 
como forma de evitar conflitos com outras faixas etárias mais juvenis e, simultaneamente, para 
expressar a sua identidade própria. As atividades que mais os caracterizam é “a conversar, a comer, a 
olhar ao redor”, numa atitude muito distinguível dos restantes (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 178). 
Os adultos que acompanham as crianças tendem a adotar uma atitude mais observadora na adjacência 
do espaço de recreio, interagindo pouco com as crianças, apenas em atividades que exijam alguma 
destreza física ou para servir de parceiros a jogar à bola (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 178). 
 
I.10.10. Interações sociais entre usuários 
Numa era de pessoas tão ocupadas, de vidas apressadas e confusas, a promoção dos playgrounds 
são uma oportunidade / um pretexto ideal para cultivar relações de amizade e novos conhecimentos 
entre pais, crianças e jovens adolescentes, se possível por meio da diversão proporcionada pelas 
brincadeiras e jogos. As interações entre pessoas podem ser feitas de várias maneiras, seja entre 
colegas da mesma escola/turma, seja entre pais em comum, ou mesmo entre residentes vizinhos. 
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Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 178), defendem que estes ajuntamentos em espaços de recreio público 
estimulam a diversidade de relações sociais e proporcionam momentos de lazer mais criativos. 
Exemplos de atividades derivadas destas interações são “cumprimentos simples com vizinhos, 
conversas quotidianas sobre as crianças ou vida quotidiana do bairro, encontros”, entre muitos outros 
lazeres. 
No âmbito das brincadeiras entre crianças, elas têm uma oportunidade valiosa de aprender sobre o 
género oposto de uma forma dinâmica, precisamente através do observar, do desafiar, surgindo 
posteriormente os questionamentos. É uma maneira de aprenderem sobre o seu próprio papel. Todas 
estas boas práticas cultivam a aprendizagem com tripla função: (1) física; (2) social; (3) e cultural (Ferré, 
Guitart e Ferret, 2006, p. 178). 
No âmbito do estudo de Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 179), uma profissional que trabalha na área 
do serviço social relatou que os playgrounds precisam de espaços mais livres e vazios, labirintos 
atrativos, materiais menos artificiais, áreas onde as crianças possam escolher as suas próprias 
brincadeiras, entreterem-se à vontade. Ou seja, mais uma vez é solicitado que se tenha em mente as 
necessidades dos usuários e isso também inclui as crianças mais crescidas, a fim de poderem 
experimentar livremente o “movimento e descanso, segurança e desafio, socialização e autonomia, 
imitação e criação, imaginação e confronto com realidade, sentimento e ação” tão tipicamente natural 
em idades jovens. 
 
I.10.11. Problemas de ordem ambiental 
Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 180), revelam que os usuários se queixam de vários problemas de 
manutenção dos playgrounds que apresentam falhas a vários níveis, como sejam “reparações e 
substituições de equipamentos quebrados, conservação do solo, resíduos de animais de estimação, 
graffiti e a falta de conservação das áreas relvadas”, dejetos de animais em sítios onde é 
expressamente proibida a sua entrada. Segundo relato de uma Vereadora de educação, no âmbito do 
estudo dos mesmos autores, os playgrounds encontram-se muitas vezes em mau estado devido, por 
exemplo, “cavidades no chão, (…) poluição sonora”, falta de manutenção no geral. 
Outro relato de uma profissional da área do serviço social critica os altos custos de manutenção, daí as 
falhas constantes, a falta de elementos fulcrais como a água e a luz, e a presença de paredes 
grafitadas. No contexto destes relatos, surge o tema da problemática ambiental que também exerce o 
seu peso negativo através dos veículos que circulam apressadamente ao longo das vias rodoviárias, o 
ruído que provocam, os gases poluentes que expelem, tudo consequências graves para o ambiente e, 
consequentemente, para saúde de todos nós. Outro aspeto que influencia, neste caso, o conforto do 
ambiente do playground é a ausência de ensombramento, facto já criticado anteriormente, que exerce 
um papel fundamental também no conforto térmico. A sombra protege os usuários do sol numa altura 
em que todos “fogem” dele que é no verão rigoroso do nosso clima mediterrânico. Este fator que deveria 
ser obrigatório no design destes espaços pode ser concretizado não só com a construção de elementos 
artificiais, mas ainda através de vegetação adequada à zona específica (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, 
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p. 179). A vegetação deve ser um elemento mais presente em playgrounds, até porque são as próprias 
crianças que solicitam isso como uma componente indispensável à melhoria destes espaços (Ferré, 
Guitart e Ferret, 2006, p. 180). 
 
I.10.12. Considerações finais do estudo de Ferré, Guitart e Ferret (2006) 
Concluindo, o acesso aos playgrounds é fulcral para crianças e outros residentes tanto dos bairros 
periféricos, quanto dos mais centrais, mas há que começar a tomar medidas para melhor adequá-los 
às exigências das cidades mediterrânicas. Cada exigência climática “pede” um planeamento específico, 
não se podem usar as mesmas soluções projetuais em todos os lugares geográficos. 
Embora os espaços que Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 181) estudaram sejam vistos como 
minimamente agradáveis, não se podem ignorar diversas questões ligadas a características de design, 
de tipologias de usos, de composição, de manutenção, etc., alienados das características físicas do 
ambiente, dos comportamentos dos usuários ao longo das suas fases de crescimento. Os autores 
criticam a questão mais importante, as “preocupações sobre o design do playground ideal diferem entre 
crianças e adultos. Os pais priorizam a segurança e a higiene, os políticos concentram-se no design e 
na imagem e as crianças desejam prazer e risco”. Enquanto cada um “puxar” para o seu lado, nunca 
se chegará a um playground que explore todas as suas potencialidades. 
Assim sendo, os mesmos autores referem que se deve ter em conta a idade de todos os potenciais 
usuários, pois este “é o elemento organizador dos playgrounds”. Estes, por sua vez, devem ser locais 
para observar, analisar, questionar no âmbito das brincadeiras e jogos que unam os dois géneros e 
diferentes faixas etárias. Os acompanhantes das crianças (pais, mães, babysitters, etc.)  devem 
procurar participar e interagir mais com elas através das brincadeiras, mas também de conversas 
informais (Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 182). 
Os políticos e atores institucionais reconhecem que é preciso coordenar ações em conjunto com várias 
áreas institucionais de atuação, entidades relacionadas com o público infantil, entre outros, de forma a 
conseguir-se um espaço de recreio que vá de encontro às necessidades dos seus usuários. Também 
acham que se deve incluir a participação direta das crianças para melhor corresponder a esse objetivo 
(Ferré, Guitart e Ferret, 2006, p. 181 e 182). 
 
I.11. As necessidades dos usuários dos playgrounds – estudo de Jansson e Persson 
(2010) 
Jansson e Persson (2010, p. 33) realizaram um estudo focado nas necessidades dos usuários de vários 
playgrounds em cada uma das duas cidades suecas (Degeberga e Glumslöv). O objetivo era perceber 
de que forma o uso desses espaços era influenciado pelas diferentes faixas etárias, “comparar os dois 
contextos locais” para depois avaliar se o seu planeamento e gestão ia de encontro às verdadeiras 
necessidades dos usuários. Estes eram crianças com idades até aos 12 anos, pais e funcionários dos 
parques de recreio. Segundo os entrevistados, a avaliação da função social e da importância dos 
playgrounds para os usuários dependia das “condições físicas e sociais” de cada sítio em específico. 
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Os autores do estudo sueco em questão explicam que a função dos playgrounds estava inicialmente 
virada para proporcionar às crianças a possibilidade de se autodesenvolverem sem estarem sujeitas 
aos vários perigos exteriores ao playground, como por exemplo a delinquência juvenil. Com o passar 
do tempo, o planeamento dos espaços de jogos e brincadeiras alienou-se do seu verdadeiro propósito 
ao não permitir que as crianças e os pais influenciassem esse processo. Resultado disto, obtiveram-se 
muitos playgrounds alheios às necessidades dos seus usuários. Os autores dizem que são vários os 
padrões que têm sido experimentados em vários países tais como, “EUA (…), Holanda (…), Dinamarca 
(…) e Suécia”. Estes padrões influenciaram o planeamento dos playgrounds ao longo das gerações 
(Jansson e Persson, 2010, p. 33), como se as criações de novos espaços de recreio tivessem de derivar 
dos originalmente criados. Não existem regras definidas ou modelos a seguir. A receita para se obter 
um playground bem concebido é usar as potencialidades do design para ir de encontro às espectativas 
das crianças, jovens e também dos pais, sempre aliados a um bom conhecimento do próprio espaço a 
intervir. Então, há que ter sempre em consideração vários contextos em termos físicos e sociais. Todos 
estes fatores influenciam de forma diferente consoante o local em que se quer construir o playground, 
ou seja, uma solução que resulta num determinado sítio, pode não funcionar noutro. 
Jansson e Persson (2010, p. 34) dizem que os padrões dos playgrounds suecos atuais são, 
precisamente, um exemplo semelhante ao que foi explicado anteriormente, pois são influenciados por 
padrões de playgrounds construídos entre 1950 e 1960. Uma das normas refere-se à adequação do 
tamanho à localização, ou seja, a distância dos espaços de recreio às casas dos seus usuários 
relacionada com a área do próprio playground. As normas suecas estabeleceram como adequado, por 
exemplo, uma distância de 50 m para um playground de 100 a 200 m2 e 150 m para um de 1500 a 
2000 m2. Estas e outras medidas começaram a ser seguidas resultando, com o passar do tempo, na 
criação de espaços de recreio limitados que ainda não conseguiam ir de encontro às necessidades dos 
usuários. Também, “novas demandas relacionadas com a segurança e acesso a deficientes estão a 
afetar os playgrounds e parecem atrair mais atenção do que localização, tamanho e conteúdo num 
sentido mais amplo”. 
 
I.11.1. Quais as necessidades dos usuários? Exemplo do caso de estudo de Jansson e 
Persson (2014) 
Com a redução da mobilidade da criança em ambiente urbano, a sua liberdade para brincar também 
ficou condicionada, tal como já foi referido mais atrás. Os pais deixaram de sentir segurança em deixar 
as crianças circular pela cidade sem controlo e agora só as deixam brincar ao ar livre em espaços de 
recreio considerados adequados para brincar. Os equipamentos lúdicos que compõem este tipo de 
espaços como os playgrounds e outras tipologias derivadas substituíram as brincadeiras que as 
crianças de gerações mais antigas faziam, ou passaram a ser o meio para colocar em prática as 
brincadeiras mais atuais (Jansson e Persson, 2010, p. 34). Os playgrounds, em especial aqueles de 
recinto fechado e controlado, passaram a ser o espaço adequado para que os pais pudessem oferecer 
alguma liberdade (condicionada) aos seus filhos sem estarem “com o coração nas mãos”, isto é, sem 
uma ansiedade constante. Por esta ordem de ideias, planear um playground obriga necessariamente 
à interiorização da ideia de assumir os pais como uma das percentagens de usuários. Quando se 
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incluem os pais, incluem-se também os avós, irmãos mais velhos e outros acompanhantes. Um 
playground que pensa nos usuários deve, então, incluir as necessidades das crianças (naturalmente, 
os principais usuários), mas também as necessidades dos acompanhantes. 
Com base em literatura científica proveniente de vários autores sobre as necessidades em playgrounds, 
Jansson e Persson (2010, p. 34-35) perceberam que havia fatores que eram tidos em maior linha de 
conta no planeamento de playgrounds, como sejam: i) as “condições socioeconómicas”; (ii) o carácter 
do ambiente construído”; (iii) a “acessibilidade” do playground à residência dos usuários; (v) e “a 
provisão do playground”. Contudo, no que tocava às necessidades das crianças em específico, bem 
como a participação das mesmas e dos próprios pais, a prioridade não era tão marcante. Por isso, os 
mesmos autores decidiram elaborar um estudo comparativo de duas cidades suíças, semelhantes em 
vários aspetos, que tivesse em consideração as necessidades e as diferentes perspetivas das crianças 
e adultos, bem como a participação dos mesmos no processo de planeamento, a fim de serem 
melhoradas “as áreas de recreação”, tendo em consideração a combinação dos aspetos quantitativos 
(em termos de uso) e os aspetos qualitativos (relacionados com as preferências). Nas duas cidades do 
estudo sueco existe uma conexão com o mundo rural marcada. Fatores que cultivam essa relação são 
a existência de “casas isoladas com jardins, (…) relvados públicos (…) áreas verdes integradas nos 
bairros e escolas a uma curta distância”, vários playgrounds, portanto, um ambiente favorável ao 
desenvolvimento saudável das crianças e claramente contrastante em relação às grandes cidades 
consolidadas. Para se obter uma visão mais geral, Jansson e Persson (2010, p. 35) decidiram focar o 
seu estudo “nos usuários e grupos de usuários em contexto local, não em características individuais, 
como sexo, idade e circunstâncias socioeconómicas”. 
As entrevistas realizadas aos usuários foram feitas em ambiente escolar através de grupos mistos 
propositadamente formados para estimular o debate de ideias, interações e, sobretudo, obter uma 
melhor “descrição de encontros e ambientes socioculturais”. O conteúdo a entrevistar remetia para “os 
playgrounds que as crianças conheciam, as suas visitas ao recreio em termos de atividades e 
frequência de visitas e as suas preferências no playground”, verificando-se aqui uma clara preocupação 
em saber a opinião das crianças, o que elas sentiam em relação a estes espaços de recreio e se 
atendiam às suas necessidades. Para fazer essa avaliação foram usadas medidas quantitativas e 
qualitativas para descrever essas experiências e sensações, bem como melhor “identificar atitudes e 
hábitos por trás dos padrões de uso” (Jansson e Persson, 2010, p. 35). Também foram entrevistados 
adultos como pais, professores e auxiliares escolares ou pessoas diretamente ligadas aos playgrounds. 
Fruto dos resultados dos diferentes usuários de diferentes cidades, os autores fizeram uma análise 
comparativa (Jansson e Persson, 2010, p. 36). De seguida, será destacada a opinião das crianças e 
pais. 
Na cidade de Glumslöv, os playgrounds obedeciam maioritariamente aos “padrões de planeamento” 
comumente usados nos anos 50 e 60 do século passado, conforme referido mais atrás, com alguns 
desses espaços compostos por equipamentos tradicionais para crianças pequenas, como caixas de 
areia, equipamentos de entrar/sair. Encontravam-se, ainda, junto a relvados públicos (2010, p. 36). 
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Os resultados do estudo (dos quais parte pode ser visto na Tabela 5 e Tabela 6) revelaram que para 
esta cidade, as crianças: (1) visitavam os playgrounds disponíveis frequentemente; (2) diziam que a 
proximidade de casa as leva a frequentar esses espaços; (3) tendiam a associar “o uso do playground 
a atividades na escola”; (4) sentiam-se atraídas particularmente pelo playground que continha uma 
floresta, sendo esta considerada especialmente interessante pela sua envolvência verde; (5) diziam 
que o playground ideal não devia ser, de forma alguma, pequeno em dimensão; (6) sentiam-se 
obrigadas a circular em diferentes playgrounds que estivessem ao seu alcance como forma de 
completar a experiência desejada que o outro playground não lhes pode proporcionar; (7) sentiam-se 
frustradas na medida em que os equipamentos tradicionais comumente inseridos nos playgrounds 
eram, segundo relato de uma menina, inúteis, pois: “não pode mudá-lo (…). Tudo o que pode fazer é 
atirar pedras neles”; (8) (mais crescidas) consideravam os equipamentos inadequados à sua idade, 
sendo considerados “pobres” e “para bebés”; (9) expressavam preferência pelos playgrounds que 
possibilitavam mais brincadeiras e jogos em grupos (Jansson e Persson, 2010, p. 37). 
 
Tabela 5 – Uso do playground das 
crianças do pré-escolar, segundo os 
seus pais, e número de crianças que 
vivem ao redor de cada playground 
em Glumslöv (Jasson e Persson, 





Tabela 6 – Uso do playground das 
crianças do pré-escolar, segundo os 
seus pais, e número de crianças que 
vivem ao redor de cada playground 
em Degeberga (Jasson e Persson, 




A perspetiva dos pais, por sua vez, revelou que: (1) a maioria considerou que as “atividades ou 
equipamentos mais divertidos foram considerados decisivos para o atendimento”; (2) frequentavam os 
playgrounds da sua localidade; (3) a maioria tinha preferência pelos espaços mais próximos à sua área 
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de residência; (4) a maioria também via a escolha do playground influenciada pela possibilidade de 
encontro com outros pais e crianças; (5) visitavam mais os playgrounds que eram mais recentes, ou 
tinham dimensões maiores, ou os que eram mais divertidos segundo as crianças, ou ainda, aqueles 
com uma envolvente mais verde; (6) houve uma necessidade grande em reclamar das condições dos 
playgrounds, nomeadamente a questão da segurança, manutenção e limpeza de alguns dos espaços; 
(7) os playgrounds de menores dimensões eram associados à existência de poucas crianças a morar 
na localidade (Jansson e Persson, 2010, p. 37 e 38). 
Na cidade de Degeberga, os playgrounds também obedeciam a padrões de planeamento mais antigos, 
tendo “afetado a provisão” dos mesmos, eram todos de grandes dimensões, compostos por relvados 
públicos e pobres em equipamentos. Dos poucos que haviam, correspondiam geralmente aos mais 
tradicionais, tais como o típico escorrega, baloiço e caixa de areia. Muitos destes espaços eram 
compostos por bastante vegetação, outros conectados a florestas, um deles possuía “um campo de 
cascalho para jogos de bola”. O estudo revelou que para esta cidade, as crianças: (1) apesar de não 
conhecerem todos os playgrounds disponíveis, revelaram usá-los com frequência; (2) conheciam todas 
pelo menos um playground em comum, graças às frequentes visitas no âmbito de atividades escolares; 
(3) procuravam, precisamente, pelos espaços que proporcionassem as atividades consideradas mais 
divertidas e desafiadoras; (4) interessavam-se bastante pelos playgrounds que eram compostos por 
floresta e/ou possuíam grandes quantidades de vegetação, pela diversidade de atividades lúdicas que 
possibilitavam. Segundo o relato de um menino, “é divertido balançar-se na árvore”; (5) davam 
importância à proximidade do playground à sua residência, sendo que o mais visitado atendia a esta 
exigência; (6) (mais velhas) preferiam os playgrounds de maiores dimensões para atividades coletivas 
(Jansson e Persson, 2010, p. 38). 
A perspetiva dos pais, por sua vez, revelou que: (1) a vasta maioria usava frequentemente os 
playgrounds da sua localidade; (2) a proximidade junto à área de residência influenciava a escolha dos 
playground a frequentar para a grande maioria; (3) no geral, não havia preferência por nenhum 
playground dos que foram analisados; (4) os plagrounds mais populares eram apreciados pela 
existência de faixas pedonais, pela proximidade às áreas verdes ou florestas que proporcionavam uma 
diversidade de brincadeiras e jogos; (5) havia playgrounds mais frequentados por crianças pequenas e 
outros por crianças mais crescidas; (6) a escolha de um dos playgrounds era influenciada por haver 
possibilidade de encontro com outros pais e crianças conhecidos; (7) “alguns pais levantaram 
preocupações sobre equipamentos de jogos que precisavam de manutenção, mas a quantidade de 
playgrounds foi apreciada” (Jansson e Persson, 2010, p. 39). 
 
I.11.2. Análise crítica de resultados 
Os dois casos de estudo em duas cidades suíças deixaram clara a relevância que pode haver ao 
planear um playground depois de estudadas as necessidades dos usuários. Ao se ter em conta os 
aspetos positivos e negativos da opinião das crianças e adultos, adquire-se uma visão mais abrangente 
das suas necessidades e, consequentemente, uma visão muito diferente daquilo que é o playground 
ideal, não para os projetistas e designers, antes para os usuários. Para tal ser possível, é necessário 
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haver obrigatoriamente um trabalho de campo, com vista a melhor entender a realidade que quem 
realmente usufrui deste tipo de espaços de lazer. 
Os playgrounds são frequentados por crianças e adultos, o que faz deles automaticamente usuários 
dos próprios espaços em questão. Por todos eles possuírem gostos e preferências distintas uns dos 
outros, surge daqui o propósito de “atender a várias necessidades diferentes ao mesmo tempo” 
(Jansson e Persson, 2010, p. 39). As crianças desejam claramente qualidades do espaço muitas vezes 
diferentes das comumente presentes na maioria dos playgrounds. Elas precisam de espaços mais 
abertos e grandes para brincadeiras e jogos diversos, precisam de mais áreas vegetalizadas, como 
florestas e zonas arbustivas (pelo valor estético e recreativo que possuem), e menos equipamentos 
monótonos. As crianças mais velhas tendiam a visitar playgrounds mais distanciados das suas casas 
do que as crianças mais pequenas, em parte pela dependência destas últimas aos adultos, daí a 
importância da proximidade e acessibilidade neste caso (Jansson e Persson, 2010, p. 39 e 40). Os pais 
e as crianças dão valor à proximidade, mas também apreciam os playgrounds que estão mais 
distanciados se possibilitarem melhores conexões sociais com outros pais e crianças conhecidos. A 
qualidade dos espaços exerce um papel influente na opinião dos pais, nomeadamente nas questões 
de segurança, limpeza e manutenção dos espaços. Portanto, a adesão e os tipos de usos em 
determinados playgrounds era afetada pelas necessidades dos usuários e estes, por sua vez, por 
“fatores ambientais, sociais e individuais” (Jansson e Persson, 2010, p. 40). 
Para terminar este tópico, conclui-se que, com base na literatura científica abordada ao longo desta 
dissertação, a vasta generalidade dos playgrounds carece de um mais correto planeamento, gestão e 
manutenção focados nas reais necessidades dos usuários. Permitiu-se ainda adquirir alguns 
conhecimentos do que as crianças e adultos que frequentam o playground pensam, carecem, reclamam 
pelo que antes de começar a desenhar um espaço desta natureza, deve-se obrigatoriamente estudar 
bem as potencialidades físicas do lugar e acima de tudo entender a opinião geral dos potenciais 
usuários do local a intervir. 
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II. PROPOSTA DE PLAYGROUND NATURALIZADO NA ZONA NORTE DO PARQUE DA 
BELA VISTA 
Concluída a primeira parte da presente tese, pretende-se agora utilizar os conhecimentos adquiridos 
dos estudos científicos citados e aplica-los para a criação de um projeto de playground naturalizado na 
cidade de Lisboa. O estudo realizado pode estar associado a áreas profissionais como educador de 
infância, professor ou mesmo à psicologia, mas destas só o arquiteto paisagista tem competência para 
elaborar um projeto de arquitetura paisagista com as devidas peças escritas e desenhadas que o 
completam como um todo. Assim sendo, esta nova etapa será decisiva, pois irá mostrar como o 
arquiteto paisagista está sensibilizado para as verdadeiras necessidades das faixas etárias mais jovens 
durante o processo de criação de um playground.  
 
II.1. Motivações para a escolha do caso de estudo 
Para este exercício académico final, chegou-se à fase em que vai ser preciso um local de intervenção 
e pode-se escolhê-lo consoante a preferência pessoal de quem o está a realizar ou a constatação de 
alguma necessidade que justifique determinada escolha. Contudo, para este caso, aprecia-se acima 
de tudo quando os exercícios académicos da universidade são ligados às necessidades da sociedade 
atual. Neste sentido, contactou-se a Câmara Municipal de Lisboa (CML) para se solicitar que indicasse 
um espaço exterior que esta entidade considerasse pertinente desenvolver o projeto no âmbito do tema 
desta tese de mestrado.  
O pedido foi encaminhado via email para o Gabinete de Projeto de Estrutura Verde (GPEV) cujas 
competências melhor poderiam responder ao solicitado. A pedido do arquiteto paisagista João Castro 
(coordenador do GPEV), a arquiteta designer Susana Figueiredo mostrou-se disponível para uma 
reunião onde foi feita uma conversa/debate sobre o tema, ambições para a parte prática futura do 
trabalho, tendo sido ainda abordadas hipóteses de potenciais locais de intervenção. Esta reunião foi 
absolutamente fulcral, pois decorreu numa fase relativamente embrionária do desenvolvimento da tese, 
pelo que se revelou de extrema ajuda na solidificação e clarificação dos objetivos deste trabalho.  
 
II.2. Delimitação da área de intervenção e caracterização geral do Parque da Bela Vista 
O espaço exterior que foi decidido ser utilizado como caso de estudo é a zona norte do Parque da Bela 
Vista. Situado na freguesia de Marvila em Lisboa, o parque (Figura 6 e Plano 1 em anexo) é limitado a 
Norte e a Este pela Avenida Doutor Arlindo Vicente, a Sul pela Avenida Marechal António de Spínola e 
a Oeste pela Avenida Almirante Gado Coutinho. Segundo cálculos efetuados: 
➢ A área total da zona norte do Parque da Bela Vista (limite simbolizado a preto) tem cerca de 
24 ha, enquanto o perímetro total são aproximadamente 2310 m; 
➢ A área total da zona de intervenção (limite simbolizado a vermelho), por sua vez, tem cerca de 
9073 m2 (0.9 ha), enquanto o perímetro total são aproximadamente 410 m. O motivo que levou 




O Parque da Bela Vista é um dos maiores espaços verdes da capital portuguesa, particularmente 
conhecido por já ter albergado várias vezes o popular evento de música: Festival Rock in Rio de Lisboa. 
Este vasto parque urbano é uma obra da autoria do arquiteto paisagista Marques Moreira (antigo 
Professor do Instituto Superior de Agronomia) (Da Silva, 2004) e é composto por duas partes 
fundamentais – a zona norte e a zona sul – ambas interligadas por um grande viaduto que atravessa 
por cima a Avenida Marechal António de Spínola. Da estrutura do parque reconhecem-se ainda 
vestígios do traçado das antigas quintas rurais que formavam esta zona oriental de Lisboa. O tipo de 
vegetação dessa época ainda prevalece nos dias de hoje, sendo caracterizada por áreas de prado que 
criam vastas áreas de vazio, envolvidas por aglomerados de mata (alguns densos) que incluem 
espécies de árvores, tais como oliveiras (Olea europaea subsp. europaea L.), zambujeiros (Olea 
europaea var. sylvestris L.), azinheiras (Quercus rotundifolia Lam.) sobreiros (Quercus suber L.), 
pinheiros-mansos (Pinus pinea L.) e algumas olaias (Cercis siliquastrum L.). Associado ao material 
vegetal que compõem o parque urbano, este é também enriquecido com uma variada avifauna que 











Na zona norte, a rede de percurso pedestre dispõe-se numa malha interligada ao longo e cruzando um 
grandioso vale, cuja morfologia vistosa é curvilínea ou “em concha” e inserido na paisagem no sentido 
Norte-Sul. Estas características físicas conferem à paisagem em estudo uma essência bastante única 
e algo incomum. Ao nível do sistema de vistas, o parque urbano é provido de uma modelação de terreno 
bastante irregular, com declives acentuados nalgumas áreas, especialmente a Oeste coincidindo com 
a zona de monumento geológico e, com isso, vários pontos mais elevados que possibilitam vistas 
interessantes, tais como para “o planalto lisboeta, Alvalade, Chelas e, ao longe, Monsanto”. Quando as 
condições meteorológicas o permitem, é ainda possível alcançar vistas mais profundas para lá do rio 
Tejo e avistar “Arrábida e Palmela” (Da Silva, 2004). Os pontos elevados são, portanto, autênticos 
miradouros naturais. 
Figura 6 – Localização e delimitação da zona norte do Parque da Bela 
Vista (à esquerda) e detalhe com a área de intervenção (à direita). 
Imagens aéreas retiradas do Google Earth e editadas pela autora. 
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Também é de salientar que o Parque da Bela Vista, estando orientado para a vertente lúdica, está 
aberto 24 horas por dia a todo o público. Tem à disposição para usufruto dos usuários os já 
mencionados percursos pedestres e uma ciclovia que permitem circular acessivelmente por todo o 
parque de forma descontraída, interligando alguns pontos de interesse cultural e patrimonial, bem como 
espaços de desporto e brincadeira orientados também para as faixas etárias juvenis. Destaca-se a 
antiga azinhaga, “uma antiga nora, e restos de respetivo aqueduto”, uma zona de pérgula, um parque 
de merendas, um parque infantil para crianças até aos 10 anos, um espaço polidesportivo, balneários 
e um circuito de manutenção (site da CML).  
 
II.3. Evolução do Parque da Bela Vista ao longo dos anos 
Ao consultar a cartografia histórica disponível no site “Lisboa Interativa” e através de algumas imagens 
aéreas ao longo dos anos com recurso ao Google Earth (Figura 7, Figura 8 e Plano 1 em anexo) é 
possível constatar mudanças bem visíveis no decorrer do século XX até ao início do século XXI.  
A carta histórica de 1911 da autoria de Silva Pinto (I) mostra o traçado das antigas quintas que 
desenhavam os espaços rurais que tanto caracterizavam a zona de Marvila nessa época. A carta 
histórica do Art. 91 do PDM de 1970-83 (II) e a carta histórica das Freguesias de 1987 (III) já revelam 
uma configuração de estrutura consideravelmente diferente, já com caminhos delimitados a contornar 
harmoniosamente as formas de relevo do parque urbano. Na Figura 8 é possível ver o detalhe com a 
área de futura intervenção, salientando-se que apesar do desenho dos limites das antigas quintas ter-
se extinguido nessa zona específica, dando lugar às primeiras versões dos percursos pedestres do 
parque urbano, a modelação de terreno, contudo, praticamente não sofreu qualquer alteração.  
A partir do ano 2001, podemos fazer uma apreciação das vistas aéreas selecionadas de 2001 a 2016 
(Figura 6, Figura 7 e Figura 8). Em termos globais (norte do parque urbano como um todo), as 
alterações que se verificaram prendem-se essencialmente com a introdução de novas massas cada 
vez mais densas de vegetação do tipo mato (originando amplas sombras), reestruturação, modificação 
e acrescento de novos troços de caminhos, bem como a introdução de espaços de caráter desportivo 
e de brincadeira que surgiram mais tarde. Chama-se a atenção para o facto de, na vista aérea de 2004, 
estarem representadas muitas instalações de apoio a eventos. Estas estruturas construídas são de 
carácter provisório, portanto, não permanentes na paisagem e costumam estar distribuídas de forma 
dispersa pelo parque, maioritariamente em torno do grande vale cujo ponto mais baixo a Sul serve de 
palco para os grandes espetáculos do Rock in Rio ou outros eventuais eventos. Quanto à área de futura 
intervenção deste trabalho verifica-se que em 1911, a vegetação de árvores era mais escassa, apenas 
nas bermas dos limites das quintas. Mais tarde, transparece-se uma acentuada densificação de árvores 



































Figura 7 – Evolução do Parque da Bela Vista ao longo dos anos: I) 1911. Carta histórica de 
Silva Pinto; II) 1970-83. Carta histórica do Art. 91 do PDM; III) 1987. Carta histórica das 
Freguesias; IV) Imagem aérea de 2001 do Parque da Bela Vista; V) Imagem aérea de 2004; VI) 
Imagem aérea de 2007; VII) Imagem aérea de 2012. Fonte: I, II e III retiradas do site Lisboa 
Interativa; IV, V, VI e VII retiradas do Google Earth. Todas as imagens foram sujeitas a edição 
da autora. 
Figura 8 – Evolução da área de intervenção ao longo dos anos: I) 1911. Carta histórica de 
Silva Pinto; II) 1970-83. Carta histórica do Art. 91 do PDM; III) 1987. Carta histórica das 
Freguesias; IV) Imagem aérea de 2001 do Parque da Bela Vista; V) Imagem aérea de 2004; 
VI) Imagem aérea de 2007; VII) Imagem aérea de 2012. Fonte: I, II e III retiradas do site 
Lisboa Interativa; IV, V, VI e VII retiradas do Google Earth. Todas as imagens foram 
sujeitas a edição da autora. 
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II.4. Análise SWOT – diagnóstico das potencialidades e problemas  
Foi realizado um diagnóstico que avalia alguns aspetos positivos e os aspetos negativos selecionados, 
assim como algumas potencialidades e problemas da situação atual do caso de estudo (em termos 
gerais) e também especificamente da área de intervenção. Assim sendo, subdividiu-se a análise e 
diagnóstico em quatro temáticas fundamentais, sendo elas os pontos fortes, os pontos fracos, as 
oportunidades e as ameaçadas.  
 
II.4.1. Pontos fortes 
Em termos globais, o parque urbano: 
➢ É o segundo maior espaço verde da cidade de Lisboa; 
➢ Está situado perto do grande centro da capital portuguesa; 
➢ Tem proximidade a mais de um tipo de transporte público 
(metro e autocarro); 
➢ A sua característica mais famosa é a morfologia curvilínea 
do vale (Figura 9); 
➢ É um espaço com vastos prados com possibilidade de praticar atividades diversas, desde o 
desporto à simples descontração;  
➢ Possui grandes massas de vegetação que contrastam com 
os vazios preenchidos de prado (Figura 10). Criam ainda 
amplas sombras que podem ser confortáveis especialmente na época do verão quente 






➢ É conhecido pela sua avifauna, fator associado à vegetação que compõem o lugar; 
➢ Possui vários miradouros naturais que podem possibilitar vistas profundas da cidade e para lá 
do rio Tejo; 
➢ Possui um monumento geológico junto ao limite Oeste, o que confere ao parque um grande 
valor patrimonial; 
➢ Possui vestígios do traçado de antigas quintas rurais, uma antiga nora e fragmentos de 
aqueduto que conferem um elevado interesse histórico-cultural ao lugar; 
➢ Inclui uma rede de caminhos pedestres (Figura 11) harmoniosamente dispostos pelo vale 
curvilíneo e restantes zonas do parque, permitindo a livre circulação e despertando sensações 
de desafio e descoberta; 
 
Figura 9 – Morfologia do vale 
curvilíneo na zona Norte do 
Parque da Bela Vista, 
Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 10 – Exemplo de clareiras e mata na zona Norte do Parque da Bela Vista, 







➢ Inclui um percurso de ciclovia; 
➢ Contém vários espaços de caráter lúdico, desportivo e funcional (Figura 12). Exemplo: parque 
infantil para crianças até aos 10 anos, polidesportivo, circuito de manutenção, mesas de 






➢ Já foi várias vezes palco do Festival Rock in Rio de Lisboa, o que lhe confere fama e projeção 
turística, especialmente entre as faixas etárias jovens; 
➢ Possui um sistema de rega que utiliza água residual tratada, mostrando haver aqui uma 
preocupação com a sustentabilidade dos recursos hídricos. 
Quanto à área escolhida para intervenção, esta: 
➢ Encontra-se em localização privilegiada precisamente junto à entrada do parque urbano 











Figura 11 – Percursos pedestres 
na zona Norte do Parque da Bela 
Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 12 – Espaços lúdicos na zona Norte do Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: 
Primeira e segunda imagens retiradas do Google Earth; terceira imagem é da Autora. 
Figura 13 – Entrada da zona Norte do Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: 
Autora. 
Figura 14 – Vista da área de intervenção e do vale “em concha” na zona 
Norte do Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
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➢ É uma área com forte presença de espécies de aves e a sonoridade desse ambiente denuncia 
isso; 







II.4.2. Pontos fracos 
Em termos globais, o parque urbano: 
➢ Tem, de facto, oferta de caráter lúdico e desportivo para quase todas as idades, mas todos os 
espaços construídos para atividades de lazer e jogos ao ar livre ou são feitos a pensar apenas 
em crianças mais pequenas (até aos 10 anos) como é o exemplo do parque infantil que tem 
uma aranha de trepar, ou havendo espaços para adolescentes e crianças mais crescidas (com 
mais de 10 anos), verifica-se a existência de instalações muito pouco criativas ao nível do 
entretenimento. Isto é, limitam-se muito ao típico campo de jogos coletivos. Não estimulam 
desafio, não presenteiam com o imprevisível, nem a sensação de descoberta; 
➢ Escassa oferta de elementos de água como superfícies desse elemento e bebedouros para os 
usuários saciarem a sede. Num clima mediterrânico com verões por vezes “castigadores”, é 
um fator crucial haver disponibilidade de água, ainda para mais num parque com tão vastas 
zonas a céu aberto; 
Figura 15 – Exemplos de áreas sombreadas pelos agrupamentos de árvores situados 
na zona Norte do Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 16 – Mesas para piquenique na zona Norte do Parque 
da Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
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➢ Encontra-se vandalizada nalguns pontos. Por exemplo, a zona de pérgulas que se situa mais 
a Norte, acima do vale curvilíneo encontra-se extremamente degradada, não só pelo aspeto 
que os graffiti amadores conferem, mas pelo estado dos próprios materiais que constituem o 
pavimento e estruturas contruídas, resultando num 
espaço visualmente agressivo ao olhar. Outro 
exemplo, é um muro junto à entrada do campo de 
jogos coletivos do parque (Figura 17); 
  
 
➢ Possui duas caixas de areia junto ao limite Este do parque (Figura 18). É discutível, mas 
considera-se que as caixas de areia podem trazer mais 
inconvenientes do que vantagens, por serem comumente 
associadas a “poço de doenças”, especialmente quando a 
manutenção (troca de areia, neste caso) não é feita com a 
devida regularidade.  
 
Quanto à área escolhida para intervenção, esta: 
➢ Tal como no tópico anterior explica, encontra-se vandalizada. A cabine elétrica junto à entrada, 
por exemplo, encontra-se toda pintada com graffiti amadores (Figura 19). Quer-se com isto 
dizer, graffiti sem desenhos de carácter artístico; 
➢ A densa massa de vegetação encontra-se mal aproveitada. Parece que os devidos cuidados e 
a manutenção do coberto vegetal foram abandonados, porque as espécies de árvores 
cresceram aleatória e desordenadamente, conferindo um aspeto visualmente selvagem e algo 







Em termos globais, o parque urbano: 
➢ Apresenta uma modelação de terreno com morfologia bastante irregular, mas potencialmente 
interessante, nomeadamente a forma única do vale arredondado no sentido Norte/Sul, tendo 
todo o potencial de ser usado para mais do que um anfiteatro natural para eventos;  
➢ Tem condições para acolher grandes eventos e espetáculos com o auxílio de algumas 
estruturas de apoio; 
Figura 17 – Graffiti amadores na zona Norte do 
Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 18 – Caixas de areia na zona Norte do 
Parque da Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 19 – Outro exemplo 
de graffiti amador na zona 
Norte do Parque da Bela 




➢ Possui uma plataforma contruída no fundo do vistoso vale. É um plano horizontal assente no 
solo que pode ser usado para múltiplas funções; 
➢ Carrega um passado rural que pode ser trabalhado de forma a consciencializar e a atrair mais 
público e turistas a visitar e a saber valorizar os vestígios desse passado presentes na 
paisagem como um possível trunfo desse lugar. Ou seja, podia-se tirar mais partido do 
potencial que o património histórico-cultural pode proporcionar; 
➢ Apesar da tradição em acolher o popular evento musical Rock in Rio, o espaço por si só 
encontra-se disponível para outros usos, pelo que projetos com novas propostas de melhoria 
do parque são bem-vindos. 
Quanto à área escolhida para intervenção, esta: 
➢ Situa-se num espaço de altura consideravelmente elevada relativamente a outras zonas muito 
mais baixas. A cota mais elevada atinge mais de 100 m, tendo este miradouro natural forte 
potencial para se ser trabalhado o sistema de vistas; 
➢ Um parque urbano na sua essência necessita de clareiras, orla e mata. Estas características 
são extremamente importantes para o desenho de um parque. Os espaços vazios e os 
aglomerados de vegetação mais densos não têm necessariamente de crescer aleatoriamente 
como se pode observar na Figura 20. São espaços que também podem ser minuciosamente 
pensados e têm potencial para resultarem melhor do que se 
encontram atualmente no caso de estudo – acabaram por 
crescer um bocado ao acaso e sem ordem, conferindo um 





Junto ao limite Este do Parque da Bela Vista, temos urbanizações de carácter social (Figura 21). O 
ambiente feito por determinados grupos que frequentam a zona nem sempre é o mais seguro, porque 
depois de várias saídas de campo, observaram-se visitas da polícia, mais do que uma vez, para ir 
manter a ordem em eventuais desacatos instalados. Não se verificaram situações graves, mas sente-
se que não se está perante o lugar mais seguro. Isto pode influenciar a adesão de público de outras 
urbanizações ou mesmo de turistas a visitarem o parque. Mesmo sendo um dos maiores espaços 
verdes de lisboa, a vivência podia ser melhor, porque não é à falta de condições do próprio parque, 





Figura 20 – Crescimento aleatório e desordenado de 
agrupamento de árvores na zona Norte do Parque da 
Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
Figura 21 – Vista para bairro social 
a partir da zona Norte do Parque da 
Bela Vista, Lisboa. Fonte: Autora. 
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II.5. Proposta de intervenção 
II.5.1. Motivações para a escolha do local de intervenção para criação de um projeto de 
playground naturalizado 
A zona Norte do Parque da Bela Vista é provida de vários espaços lúdicos focados para albergar 
usuários mais jovens. Contudo, no ponto II.4.2. foi apresentado um aspeto negativo que desfavorece o 
parque: não existe um espaço de lazer e jogos ao ar livre que coloque em prática os conhecimentos 
adquiridos da parte teórica do tema apresentado. E foi isso que se propôs criar, um espaço de diversão 
e lazer que não se limitasse apenas a crianças com menos de 10 anos. Pretende-se criar antes um 
playground focado para crianças e jovens com mais de 10 anos, composto por vários espaços que 
procurem ir de encontro às necessidades desses usuários alvo, bem como usufruir das potencialidades 
que o material vegetal possa proporcionar. Para escolha da área do parque a intervir, decidiu-se uma 
zona de mata junto à entrada do parque urbano, à direita. Fatores que influenciaram essa decisão 
foram: a localização privilegiada; a potencialidade do espaço enquanto miradouro natural; a modelação 
do terreno no sentido Norte/Sul; o tipo de zona ser um espaço destinado a densidade de vegetação; 
pelo estado desorganizado e ao acaso que o coberto vegetal adquiriu ao longo dos anos.  
 
II.5.2. Plano Geral 
Após várias simulações de esboços com ideias de propostas, decidiu-se desenvolver a ideia de 
conceber um labirinto. A inspiração para este tipo de espaço vem do estudo de Stratton e Mullan (2005, 
p. 829) e Ferré, Guitart e Ferret (2006, p. 179) que se basearam em relatos de crianças expressando o 
desejo de ter espaços mais divertidos que explorassem a imaginação, o desafio e a sensação de 
aventura como os labirintos, por exemplo, o fazem. Foi assim que nasceu a estratégia conceptual do 
projeto a executar.  
Tal como é possível ver no Plano 2 correspondente ao Plano Geral (em anexo), tem-se a proposta de 
um labirinto dinâmico para usuários com mais de 10 anos. A Figura 22 mostra uma parte do plano em 
questão onde é possível ver o labirinto dividido em quatro estações: (i) 1ª Estação: Modelação 
Recreativa; (ii) 2ª Estação: Espelho de Água; (iii) 3ª Estação: Ilusão 3D; (iv) 4ª Estação: Torre do 
Caracol. 
Todas as estações estão interligadas por caminhos labirínticos não muito complexos, mas com um fator 
que aumenta o grau de dificuldade. Ao percorrer o caminho, existem sempre pelo menos duas opções 
à escolha ao longo do percurso. Se um usuário escolher o caminho errado, acabará por encontrar um 
portão automático à entrada de cada estação que serve para confundir/desafiar, dando aos usuários 
acesso a caminhos alternativos consoante os dias da semana estipulados. Este é o fator de dinamismo 
do labirinto que estimula a sensação de aventura. Por exemplo, 2ª, 3ª e 4ª feira, um dos portões à 
entrada de cada estação encontra-se fechado, obrigando à escolha aleatória (cuidadosa para quem já 
conhecesse no futuro) do percurso, para não ser necessário voltar atrás. À 5ª, 6ª, Sábado e Domingo, 
acontece o inverso, sendo o outro portão de entrada o que está aberto para se prosseguir para as 

















O desenho da planta arquitetónica visto de cima é importante, mas teve-se simultaneamente uma 
especial dedicação ao desenho dos caminhos como se se estivesse a fazer o percurso 
imaginariamente. Essa foi a “chave” para se tentar proporcionar um passeio o mais estimulante 
possível.  
Os limites do percurso labiríntico são constituídos por uma rede em 
arame galvanizado com malha em forma retangular articulada por 
estacas em madeira tratada. À entrada (Figura 23; consultar Plano 7 
das Secções 1 em anexo) e saída do labirinto e de cada estação 
encontra-se um arco de jardim composto por Rosa ‘Alibaba’ que pela 
sua altura considerável (2,3 m) subtilmente sugerem e orientam o 
ponto a que o usuário se deve dirigir. A envolver os limites do 
percurso pedestre do labirinto há toda uma vegetação arbórea, bem 
como conjuntos de árvores cuidadosamente escolhidas consoante as 
características físicas do espaço. Portanto, a densa massa de 
vegetação do tipo mata que existia não desaparecerá, antes uma 
parte dela irá dar lugar a um agrupamento de espécies de plantas 
que estão indicadas. 
 
II.5.2.1. Modelação Recreativa 
O detalhe do Plano Geral da 1ª Estação pode ser visto no Plano 3 (em anexo) e na Figura 24. Trata-
se de um espaço com uma modelação algo irregular, mas de superfície muito suave, com curvas de 
nível desenhadas no pavimento. Os usuários podem usá-lo para atividades diversas relacionadas a 
Figura 22 – Detalhe do Plano Geral (legenda no plano em anexo). Fonte: Autora. 
Figura 23 – Secção AA’ da entrada do 
labirinto. Fonte: Autora. 
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desporto, skate, hoverboard, trotinete, bicicleta, patinagem, entre outros. É um espaço pensado nas 
necessidades dos que precisam de espaços abertos para deslizar com equipamentos lúdicos a esses 
fins destinados. Inclui uma zona adjacente com um parque de merendas para piqueniques, descanso, 
conversa/socialização, contemplação num lugar discreto, pois adolescentes sentem necessidade de 
ambientes onde possam observar sem se sentirem muito expostos. Na envolvente existem árvores 


















De seguida, seguem-se as seções da 1ª Estação (Figura 25) correspondentes à Modelação Recreativa 
presentes também no Plano 7 das Secções 1 (em anexo). 
  
Figura 24 – Plano Geral com detalhe da 1ª Estação – Modelação Recreativa (legenda 



























II.5.2.2. Espelho de Água 
O detalhe do Plano Geral da 2ª Estação pode ser visto no Plano 4 (em anexo) e na Figura 26. Trata-
se de um espaço composto por um espelho de água de altura muito baixa (0.1 m) logo à entrada 
(consultar Plano 17 em anexo que inclui detalhe de construção desse elemento). Serve para criar um 
ambiente fresco, especialmente agradável na altura dos verões quentes e secos típicos do clima 
Figura 25 – Secções BB’, CC’, DD’ (de cima para baixo) da 1ª Estação – Modelação 
Recreativa. Fonte: Autora. 
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mediterrânico, os usuários podem fazer jogos de água, ou simplesmente fazer dele local de passagem 
ou simples contemplação pelos bancos no limite longitudinal oposto ao elemento de água. Na zona dos 
bancos, a parede da estrutura da Estação é revestida com trepadeiras, reforçando a frescura desse 
ambiente. O elemento de água acaba por estimular o desafio, a aventura e eventual adrenalina para 
não cair/pisar a superfície de água.  
Logo de seguida, depois de passar por esse caminho sobre pavês em betão pré-fabricado assentes 
em blocos de cimento tem-se duas espreguiçadeiras inclinadas (altura maior = 0.6 m; altura menor = 
0,3 m), em rede de estrutura em ferro sob um coberto vegetal provido de uma floração muito ornamental 
em rosa durante quase todo o ano (desde julho a novembro e dezembro a maio). A finalidade desta 




















Abaixo seguem-se as seções da 1ª Estação (Figura 27 e Figura 28) correspondentes ao Espelho de 
Água presentes também no Plano 7 das Secções 1 e no Plano 8 das Secções 2 (em anexo).  
 
Figura 26 – Plano Geral com detalhe da 2ª Estação – Espelho de Água (legenda no 






























Figura 27 – Secções EE’ e FF’ (de cima para baixo) da 2ª Estação – Espelho 
de Água. Fonte: Autora. 
Figura 28 – Secções GG’ e HH’ (de cima para baixo) da 2ª Estação – Espelho 
de Água. Fonte: Autora. 
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II.5.2.3. Ilusão 3D 
O detalhe do Plano Geral da 3ª Estação pode ser visto no Plano 5 (em anexo) e na Figura 29. Trata-
se de um espaço simples e subtil, pois não possui quase elementos nenhuns: dir-se-ia “poucos, mas 
bons”. Esta nova estação faz o usuário entrar numa nova “dimensão”, desta vez de carácter mais 
ilusório. A estrela deste espaço é a pintura em 3D presente na área simbolizada com uma textura 
padrão a cinzento sob o pavimento. Essa pintura teria de ser encomendada a um artista de graffiti com 
especialidade para esse fim.  
As pinturas de arte urbana, especialmente as que iludem, confundem ou transmitem a sensação de 
uma realidade distorcida são extremamente populares entre as faixas etárias juvenis. Esta arte tem 
ganho cada vez mais popularidade nos últimos anos e são já vários os “cantos” de Lisboa mais 
improváveis que possuem uma obra desta natureza. Este estilo de pintura é atrativo para adolescentes 
e jovens, “convidando” à captação do momento através da fotografia, filme ou outro meio similar. Por 
isso, criou-se um espaço aberto, sem grandes efeitos, para que a pintura na superfície do pavimento 
pudesse “brilhar”, isto é, ser a estrela desse lugar em específico. O espaço ao redor permite que os 
usuários se posicionem para, por exemplo, tirar fotografia de um dos cantos ou mesmo contemplar a 
partir dos bancos à sombra do conjunto de árvores ornamentais. É, também, uma forma indireta de 















Figura 29 – Plano Geral com detalhe da 3ª Estação – Ilusão 3D (legenda no plano em 
anexo). Fonte: Autora. 
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Abaixo seguem-se as seções da 3ª Estação (Figura 30) correspondentes ao Espelho de Água 













II.5.2.4. Torre do Caracol 
O detalhe do Plano Geral da 4ª Estação pode ser visto no Plano 6 (em anexo) e na Figura 31. Trata-
se de um espaço cuja morfologia lhe confere características de miradouro natural. No fundo, utilizou-
se a potencialidade das curvas de nível existentes desenhadas no terreno e adaptou-se essa zona da 
área de intervenção para se assentar uma estrutura de rampa em forma de caracol, com material em 
ferro, para se obter um miradouro construído sob a zona de cota mais elevada como forma de se 
proporcionar uma melhor vista a se observar/contemplar no cimo da torre. 
Segundo os cálculos efetuados, o perímetro de cada meia circunferência coincidente com a linha 
longitudinal imaginária do percurso em forma de caracol da torre foi calculado para se obter uma 
estimativa do perímetro total que deu 20,106 m. Multiplicou-se um declive de 5% à rampa e obteve-se 
a altura da torre que deu 3,68 m. Obviamente que para valores mais assertivos, iria ser necessário a 
colaboração de um profissional com especialidade para cálculos desta natureza, como por exemplo um 
engenheiro de construção civil.  
É a única estação sem portão automático, por não combinar com a tipologia de uso do espaço em 
questão.  
Procurou-se colocar menos densidade de vegetação arbórea envolvente na direção que coincide com 
o campo de visão a partir da varanda da torre.   
 


















Na Figura 32 seguem-se as seções da 3ª Estação correspondentes à Torre do Caracol presentes 











Figura 31 – Plano Geral com detalhe da 4ª Estação – Torre do Caracol (legenda no 
plano em anexo). Fonte: Autora. 
Figura 32 – Secções II’ e JJ’ (de cima para baixo) da 
3ª Estação – Ilusão 3D. Fonte: Autora. 
Pág. 52 
 
II.5.3. Vegetação  
Uma vez que se pretendia criar um playground naturalizado, o material vegetal que o compõe acabaria 
por se tornar um dos elementos mais intrínsecos desse espaço lúdico. Para uma escolha adequada da 
vegetação, teve-se em consideração algumas características físicas muito importantes que influenciam 















A área escolhida para intervenção situa-se numa zona de cabeço. Segundo a Carta Geológica à escala 
1/50 000 de Lisboa (1993), Folha 34-D, o local de intervenção (delimitado a vermelho mais claro na 
Figura 33) é composto por “Calcários da Musgueira” no limite Sudeste, enquanto a restante área é 
toda maioritariamente composta por “Areias com Placuna miocenica” (fóssil de bivalve).  
Sendo que a percentagem maior do solo é composto por areias, percebe-se que este possui uma 
textura de granulometria arenosa, logo possui menor percentagem de argila e matéria orgânica na sua 
composição, é poroso e com poucos nutrientes concentrados, devido à sua lixiviação por ação das 
águas da chuva e/ou da rega que circulam com facilidade em profundidade (alta permeabilidade), isto 
é, os nutrientes circulam com a água para as camadas mais profundas. O solo arenoso é, portanto, 
pobre em nutrientes, possui um pH mais ácido (<7) e está mais sujeito à erosão acentuada.  
A percentagem menor constituída por calcários é automaticamente um regulador de acidez, pelo que 
o pH é alcalino (>7). Tem na zua constituição cálcio, pedaços rochosos (pedras), poucos nutrientes e 
é característico de zonas desérticas.   
Figura 33 – Detalhe ampliado da Carta Geológica à escala 1/50 000 de Lisboa, Folha 34-D 
com delimitação adicional da zona Norte do Parque da Bela Vista (simbolizado a vermelho 
escuro) e da área de intervenção (simbolizado a vermelho mais claro). 
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O clima, como já foi referido, é mediterrânico. Este possui algumas particularidades que fazem dele um 
clima duro e difícil. Primeiro, o verão é seco. Então as plantas que vivem nesse tipo de ambientes não 
vão ter disponibilidade de água no momento em que mais precisam dela, a menos que haja um sistema 
de rega a funcionar (o que é o caso). Mas para se perceber melhor o que o clima em questão implica, 
entenda-se que a vegetação característica dele 
é uma vegetação herbácea que morre no verão, 
laboral, com bolbos, ou provido de algum órgão 
subterrâneo que permita à planta aceder à água 
armazenada a grande profundidade, ou ainda 
espécies que estão muito adaptadas ao stress 
hídrico com folhas espessas. As árvores têm, por 
isso de se defender arranjando uma reserva de 
água no solo (apontamentos das aulas de 
Horticultura Ornamental).  
Segundo a classificação climática de Köppen-
Geiger (Figura 34), utilizada em Portugal 
Continental e com revisão de 1936, estamos 
perante um clima do Tipo C de subtipo e 
variedade Csa. O símbolo “s” significa que chove 
muito no inverno e o verão é seco. O símbolo “a” 
remete-nos à designação climática de verão 
longo e quente. Outras características 
diferenciadoras associadas a esta tipologia em 
específico são, segundo a tabela de Köppen, 
uma temperatura média do mês mais quente (Th) 
> 22◦C e pelo menos 4 meses com Temp média 
> 10◦C (site do IPMA). 
A precipitação média anual em lisboa encontra-se entre 600 e 700 mm (normalmente não chega a este 
último valor). Quanto à variação de precipitação ao longo do ano, os meses em que mais chove são 
dezembro, janeiro, fevereiro e março. Normalmente há uma época de chuva intensa em outubro a 
seguir ao equinócio, onde o verão de S. Martinho pode vir mais cedo ou mais tarde. Portanto, pode-se 
considerar esse período mais intenso entre outubro a março. A precipitação diminui em fevereiro, abril 
e maio. E depois em junho, julho e agosto não chove quase nada (apontamentos das aulas de 
Horticultura Ornamental).  
Ora conhecidas algumas das características que influenciam a adaptação das espécies vegetais, pode-
se explicar a vegetação proposta que, no fundo, é a essência do labirinto. Este é constituído 
essencialmente por árvores, arbustos, trepadeiras e prado (consultar Plano 9, 10, 11, 12 e 13 em anexo 
referentes ao Plano de Plantação e respetivos detalhes em cada estação). A vegetação da área de 
intervenção é à base de pequenos grupos de azinheiras (Quercus rotundifolia Lam.) densamente 




dispersos pela área, pinheiros-mansos (Pinus pinea L.) perto da entrada do parque (a Sul) e algumas 


























Viburnum tinus L. 
 






     










                   Smilax aspera L.                                 Trachelospermum jasminoides (Lindl.) Lem. 
 
 
Os arbustos propostos (Figura 35) servem para formar barreiras verdes junto ao limite do percurso 
pedestre para dar um aspeto algo misterioso, imprevisível, para esconder/disfarçar onde levam as 
outras opções de caminhos alternativos. Até às duas primeiras estações, a sebe em rede de estacas 
de madeira é revestida por trepadeiras (Figura 36) que embelezam essas barreiras, especialmente na 
época de floração. Os caminhos que ligam às duas últimas estações não têm trepadeiras, antes uma 
maior densificação e diversidade de arbustos. Quanto às espécies de árvores, propõe-se o abate de 
algumas, mas manter-se-ão outros exemplares existentes, nomeadamente o conjunto de Pinus pinea 
L. (pinheiro-manso) perto da entrada do parque e alguns conjuntos de Quercus rotundifolia Lam. 
(azinheira) dispersos por toda a área. As árvores propostas, quer fora, quer dentro das zonas de estadia 
(Figura 37), servem para criar zonas de sombra para os usuários, abrigar arbustos que necessitem de 
sombra total ou parcial e ainda para aumentar a diversidade de espécies que compõem o pequeno 
bosque, através de uma pequena alteração da configuração esteticamente apelativa e mais convidativa 
a entrar. Aconselha-se, ainda, a consulta do Plano 17 (em anexo) que inclui um detalhe de construção 
referente às caldeiras para as árvores que se encontram nas estações do labirinto.  
 












      Olea europaea var. sylvestris (Mill.)     Pyrus bourgaeana Decne. 
 
 
As espécies vegetais são maioritariamente autóctones, isto é, naturais do território. Houve uma 
preocupação em introduzir plantas cujas florações ocorressem na maior parte do ano. Assim, quando 
umas não tiverem flor ou fruto, haverá sempre alguma zona com a espécie em floração ou com alguma 
frutificação ornamental de interesse a acontecer.  
Toda a área com exceção das estações, dos caminhos 
pedestres e de toda a zona de talude revestida de 
Hedera hibernica (G.Kirchn.) Carrière no limite Este será 
composta por uma mistura de 50% de Lolium perenne L. 
e 50% de Trifolium repens L., formando um prado 
(Figura 38) de baixa manutenção e menor necessidade 
de rega comparativamente a um revestimento de relva, 
por exemplo.             
 
II.5.4. Pavimentos 
Os percursos são sempre uma componente relevante num projeto de arquitetura paisagista. É a partir 
deles que se circula de uns pontos para outros, define toda a estrutura de um projeto, assim como a 
modelação do terreno que será falado a seguir.  
Para este labirinto dinâmico (consultar Plano 14 em anexo correspondente ao Plano de Pavimentos) 
escolheu-se para o percurso pedestre principal que interliga as estações um pavimento permeável de 
aspeto natural composto por inertes calibrados (brita) e resina. Esta tipologia de pavimento é um pouco 
mais dispendiosa relativamente aos restantes propostos, mas tratando-se de um labirinto lúdico que 
Figura 37 – Espécie de árvores propostas para a área de intervenção. 
Figura 38 – Espécie propostas que 
compõem o prado para a área de 
intervenção. 
Lolium perenne L.       Trifolium repens L. 
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por definição tem como componente principal o próprio caminho intercruzado, optou-se por despender 
mais nesse aspeto. O pavimento tem vários benefícios. Por exemplo, para além de esteticamente 
apelativo, dando um ar natural e decorativo, é também poroso, absorve a água da chuva, evitando 
escorrimentos superficiais desorganizados.  
O pavimento da Modelação Recreativa (1ª Estação) é composto por betão in situ, isto é, com o material 
a ser confecionado no local, porque as formas mais irregulares da modelação assim o exigem. É um 
betão do tipo C35 ou C45 para resultar numa superfície lisa, mas resistente, semelhante ao que os 
parques de skate implicam, embora a estação em causa não o seja, pois foi projetado para finalidades 
mais generalistas. O Espelho de Água (2ª Estação) e a Ilusão 3D (3ª Estação) são, por sua vez, 
compostos por pavimentos em betão pré-fabricado, mais concretamente, pavês retangulares da gama 
vermelha para acrescentar mais cor ao espaço, requisito frequentemente pedido por crianças e 
adolescentes.  
Por fim, aconselha-se a consulta do Plano 17 (em anexo) que inclui detalhes de construção referentes 
a todos os tipos de pavimentos propostos.  
 
II.5.5. Modelação de Terreno 
As formas do terreno são das características mais importantes a analisar antes de se começar a 
projetar, pois podem permitir ou não concretizar determinadas ideias. Às vezes é preciso “mexer” nas 
curvas de nível para se adaptar a situação existente ao que se pretende e é por isso que a modelação 
do terreno influencia relevantemente toda a estrutura de um projeto, pelo que é preciso haver cuidado 
ao desenhar uma planta vista de cima. Deve-se, pois, sempre procurar ao máximo imaginar todas as 
formas a três dimensões, como se se estivesse a percorrer o lugar na nossa imaginação.  
Para o caso específico da área de intervenção sitiada dentro do Parque da Bela Vista, efetuaram-se 
algumas alterações às curvas de nível, mas não muito significativas. Aproveitou-se antes as 
potencialidades da característica de miradouro natural da presente zona de cabeço e desenharam-se 
as estações previamente estudadas e esboçadas nos locais que se considerou mais conveniente e 
pertinente.  
O Plano de Modelação de Terreno (Plano 15 em anexo) foi desenhado com o auxílio de bases em 
formato digital cedidas pela CML, nomeadamente pela arquiteta designer Susana Figueiredo que num 
curto espaço de tempo facultou toda a informação em AutoCAD solicitada. As curvas de nível originais 
(existentes) estão simbolizadas no plano a azul. À medida que se desenhava a proposta, alterações 
tiveram de ser feitas. Estas podem ser vistas nas curvas de nível propostas que se encontram 
simbolizadas a vermelho.  
A zona mais alta está situada a Nordeste cuja cota atinge os 103 m. Já a zona mais baixa encontra-se 
a Sudeste a 96 m de cota. Pela equidistância das curvas de nível é possível observar que o declive é 
mais acentuado ao longo de todo o limite Este (sensivelmente), junto à direção da Avenida Doutor 
Arlindo Vicente, pois trata-se de um talude. A área na direção mais a Oeste também é mais declivosa 




Para a área de intervenção foram propostas maioritariamente espécies autóctones que não exigem 
necessidades hídricas elevadas. Para o contexto deste projeto foi criado um plano de rega com uma 
delimitação esquemática do tipo de rega mais adequado para o espaço. O Plano 16 (em anexo) 
corresponde ao Plano de Rega e nele mostra-se a proposta de dois tipos de rega.  
Toda a área de prado é composta por espécies que para além de não terem grandes exigências de 
manutenção, não necessitam de rega tão frequente comparativamente a um substrato relvado, por 
exemplo. As espécies de árvores e arbustos propostos nessa zona de prado também não exigem 
grandes quantidades de água, pelo que se propõem uma rega de frequência moderada a baixa. Para 
toda essa área é proposto aplicar-se um sistema de rega por aspersão (simbolizado no plano com uma 
textura a azul) em que a água é distribuída através de aspersores. Este sistema é o mais adequado, 
pois trata-se de uma área de maior dimensão, mais económico e, desta forma, consegue-se uma rega 
de maior alcance, proporcionando uniformidade para todos os pontos.  
O outro sistema proposto é a rega gota-a-gota (simbolizado no plano por mancha em azul escuro) que 
se justifica apenas aplicar nas áreas dentro das caldeiras de árvores, arbustos e no canteiro da 
espreguiçadeira. Esta rega é mais localizada, adequada a áreas de menor dimensão, mais dispendiosa, 
contudo mais eficaz em termos de aproveitamento de água, isto é, menos desperdícios.  
Por fim, segundo cálculos efetuados, a área de rega por aspersão corresponde a cerca de 7542 m2. A 
área de rega pelo sistema gota-a-gota é aproximadamente 32 m2.  
 
II.5.7. Mobiliário Urbano 
O Parque da Bela Vista já inclui todo um sistema de iluminação com candeeiros que iluminam o parque 
à noite. Não foram feitas alterações quanto a essa rede.  
Já as mesas de piquenique que existiam na área de intervenção foram substituídas e mobilizadas para 
outra zona do parque para dar lugar a um conjunto diferente a ser inserido na zona adjacente da 
Modelação Recreativa na primeira estação do labirinto.  
Houve, ainda, uma preocupação em incluir bebedouros nas três primeiras estações, pois o verão, em 
especial, aumenta a necessidade dos usuários em procurar por fontes de água para saciar a sede. A 
mesma situação se repete com as papeleiras que se encontram igualmente distribuídas pelo labirinto.    
 
II.5.8. Impactos gerais do projeto 
Em termos gerais, considera-se que o projeto foi beneficiador a vários níveis. Admite-se que seja uma 
intervenção muito invulgar, mas bastante atrativa, acredita-se que também criativa e que vai abrir todo 
um leque de possibilidades de entretenimento para aquelas faixas etárias que geralmente são vistas 
como incómodo ou potencialmente problemáticas para crianças mais pequenas. Agora, pode-se dizer 
que o parque tem uma proposta de playground naturalizado com a componente da vegetação bem 
explorada, que não se limita a equipamentos monótonos que rapidamente “cansam”. Propõem-se 
vários tipos de espaços pensados para diferentes gostos, cada um único à sua maneira. Para os visitar 
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é preciso conseguir encontra-los e o fator de dinâmica do labirinto confere uma graça enorme ao 
passeio pelos caminhos dele. Estes não devem ser vistos como perigos, antes desafiadores. É preciso 
dar essa possibilidade às crianças e adolescentes e não os proteger excessivamente. Os usuários 
podem desenvolver habilidades mais diversificadas não só ligadas ao nível físico, mas também sociais, 
emocionais, afetivas, cognitivas. O labirinto dinâmico proposto tem potencial inclusivamente para ser 
um dos pontos de referência do parque que é maioritariamente conhecido por acolher o evento musical 




III.1. Materiais e Métodos 
Ao longo da tese, percebeu-se que muitos dos playgrounds não correspondem às verdadeiras 
necessidades dos usuários alvo, pelo menos tendo em consideração a opinião de crianças que 
participaram em questionários dos vários estudos científicos citados. Pode-se dizer que foi um aspeto 
a que se chamou a atenção inúmeras vezes. No decorrer do estudo do tema, decidiu-se que um dos 
objetivos da presente tese fosse elaborar um questionário a crianças e jovens portugueses e usar a 
informação daí proveniente para, na fase prática deste trabalho (o projeto), se criar um playground 
naturalizado que atendesse o melhor possível às suas exigências.  
Existem alguns estudos internacionais sobre o tema específico de naturalizar os playgrounds, alguns 
deles até incluem a participação direta de crianças nos projetos, deixando-as expressar as suas 
opiniões e desejos para recreios exteriores desta natureza. Contudo, esta situação não se verifica em 
Portugal, em peso. Os estudos destas áreas em específico são muito escassos, sobretudo aqueles que 
transparecem uma preocupação aguçada das condicionantes relacionadas ao clima mediterrânico, por 
exemplo. Planeiam-se espaços para as crianças, mas estas não exercem grande influência na tomada 
de decisões e a legislação também não ajuda ao impor regras demasiado rígidas para a concretização 
de espaços lúdicos orientados ao público infantojuvenil.  
Para combater esta tendência negativa, pretendia-se, então, submeter um pedido de autorização à 
Direção Geral da Educação (DGE) para se distribuir um questionário em meio escolar, anónimo, em 
escolas públicas lisboetas, a fim de se conhecer a opinião de crianças e jovens portugueses com mais 
de 10 anos, portanto, estudantes do 2º e 3º ciclo apenas. Apesar desta intensão, surgiram muitos 
contratempos indesejados, mas que mesmo assim não impediram a concretização deste objetivo.    
Começou-se por selecionar as escolas públicas que estivessem relativamente próximas do Parque da 
Bela Vista. Decidiu-se incluir no estudo três agrupamentos de escolas, participando apenas aquelas 
que tivessem 2º e 3º ciclos, isto é, 5º e 6º ano e 7º ao 9º ano, respetivamente. Assim sendo, do: 
➢ Agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais participou a Escola Básica 2,3 dos Olivais 
(com 2º e 3º ciclos) e Escola Secundária António Damásio (tem 3º ciclo e secundário) e é a 
sede do agrupamento; 
➢ Agrupamento de Escolas D. Dinis que para além da Escola Secundária D. Dinis (apenas com 
3º ciclo), participou também a Escola Básica Damião de Goís (apenas com 2º ciclo) e a Escola 
Básica 2 e 3 de Marvila (com 2º e 3º ciclo); 
➢ Agrupamento de Escolas das Olaias, neste caso, entrou a única com 2º e 3º ciclo – a Escola 
EB 2,3 das Olaias e é sede também.  
Depois de se entrar em contacto com algumas escolas, pessoalmente com diretores e profissionais do 
conselho executivo, bem como via e-mail, foi informado que só se poderiam distribuir os inquéritos no 
estabelecimento de ensino apenas após a aprovação da DGE. Submeteu-se, então, o pedido de 
autorização a esta instituição a 22 de agosto de 2018 através do sistema de Monitorização de Inquéritos 
em Meio Escolar (MIME). Passado mais de um mês, ainda não se tinha obtido qualquer resposta formal, 
Pág. 61 
 
conforme consta no anexo 20 onde se podem consultar alguns emails referentes ao processo de 
inquérito em meio escolar. Paralelamente a isto, também foram feitos inúmeros telefonemas para a 
instituição em questão, mas o processo não avançava. Estas formalidades provocaram um grande 
atraso, porque já se estava na fase de projeto e ainda não se tinha obtido nenhuma resposta. Perante 
esta adversidade, teve-se de tomar a decisão de se avançar com a execução do projeto sem a opinião 
das crianças e jovens portugueses. Foi desagradável ter de se fazer esta escolha, mas não houve 
alternativa. Contudo, salienta-se desde já mais uma vez que apesar disto, o estudo teórico realizado 
na primeira parte da tese permitiu conhecer a opinião de crianças que participaram em estudos feitos 
noutros países, pelo que se pode afirmar que o projeto foi todo ele profundamente influenciado nas 
exigências das faixas etárias alvo.  
Este processo foi algo complexo e carregado de muitas formalidades que consumiram muitíssimo 
tempo. Inicialmente, não se obtiveram respostas a alguns e-mails enviados aos agrupamentos de 
escolas. Só depois de se conseguir a aprovação formal e definitiva da DGE é que se conseguiram 
estabelecer mais contactos diretos com as escolas. A aprovação só veio a 5 de novembro do 2018 e 
segundo conversas informais ao telefone, a justificação devia-se a polémicas relacionadas com outros 
questionários colocados em prática que violavam regras, o que tinha levado a um atraso na aprovação 
dos que estavam em espera. Toda esta abordagem não é para ser vista como um protesto de revolta 
pelo excesso de tempo em espera (pois fora informado que a aprovação levaria apenas uma semana), 
mas sim como uma forma de se justificar todo o rumo tomado e as decisões que se tiveram de tomar 
forçosamente.  
O pedido foi feito online no sistema MIME (Figura 39), cujo código é “0649600001” e pode ser 
consultado no seguinte link: http://mime.gepe.min-edu.pt/Default.aspx. Posteriormente, para 
que fosse apreciado pela DGE, houve todo um conjunto de requisitos a que se teve de 
obedecer, nomeadamente o preenchimento dos campos exigidos e o anexo de alguns 
documentos solicitados para completar o procedimento de registo do inquérito, sendo eles: 
➢ O próprio “instrumento de inquirição” com o modelo de questionário a apresentar aos 
estudantes do 2º e 3º ciclos. Pode ser consultado no anexo 19. Teve a sua linguagem adaptada 
de forma simplificada e clarificada de modo a que os estudantes tivessem a melhor 
compreensão possível; 
➢ A “nota metodológica” com a explicação da metodologia, etapas, objetivos e restantes ações a 
adotar na investigação; 
➢ A “carta do orientador” com a aprovação dos procedimentos adotados pela discente; 
➢ E o “pedido de autorização aos encarregados de educação” para que os estudantes pudessem 














Figura 39 – Print screen do pedido online de inquérito em meio escolar feito no sistema MIME 
para obtenção da aprovação da GDE.  
 
O objetivo do questionário foi, a partir dos dados obtidos, perceber o comportamento das faixas etárias 
juvenis entre os 10 e os 15 anos em espaços de lazer e jogos ao ar livre, que tipos de atividades e usos 
fazem deles, as suas motivações, o grau de satisfação e opinião quanto ao que pode ser introduzido, 
a fim de articular e confirmar as noções teóricas do tema com os resultados dos dados obtidos. Era 
também para servir como pretexto para reforçar a necessidade urgente de se melhorarem estes 
espaços recreativos exteriores e, assim, se poderem formular as conclusões finais da tese. Mas uma 
vez que estas opiniões não puderam ser usadas diretamente para a proposta de playground na zona 
Norte do Parque da Bela Vista, pelos menos poderão servir como exemplo para eventuais estudos 
vindouros que ambicionem projetar espaços compatíveis com os princípios do tema desta tese. Uma 
vez mais se repete que os estudos com opiniões de crianças portuguesas são raros, pelo que a 
execução do questionário em meio escolar não deixou de se revelar fulcral como contribuição para o 
conhecimento científico atual e projetos vindouros. Há que se pensar no futuro.  
Após a aprovação da DGE, começou-se logo a contactar novamente as escolas e principalmente obter 
a aprovação das sedes dos agrupamentos escolhidos. Conseguir falar com os Diretores ou algum 
Professor do Conselho Executivo não foi fácil, uns autorizaram mais rápido do que outros. Mas, uma 
vez conseguido isso finalmente, as aprovações das escolas que pertencem ao agrupamento surgiram 
naturalmente. Foi a segunda barreira ultrapassada, mas surgiam outras.  
Após a entrega dos questionários em mão às escolas, processo que decorreu gradualmente desde o 
dia 7 de novembro de 2018 até 22 do mesmo mês e ano, seguiu-se um longo período de telefonemas 
e conversas informais e pessoalmente para perguntar quando se poderiam recolher os dados. Este 
período, desta vez de recolha, decorreu desde o dia 29 de novembro do 2018 até 20 de dezembro do 
mesmo ano. Assim sendo, resumidamente temos: 
➢ A periodicidade da recolha de dados foi, portanto, pontual e realizada pela entidade que é a 
autora da presente tese; 
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➢ O universo da amostra foram 273 alunos do 2º e 3º ciclos do sexo feminino e masculino com 
mais de 10 anos; 
➢ A unidade de observação foi a seguinte: 
• Escola Básica 2,3 dos Olivais – a duas turmas do 5º ano e duas do 6º (inquéritos 
entregues no dia 14/11); 
• Escola Secundária António Damásio – a duas turmas do 7º ano, duas do 8º e duas 
do 9º, entregues no dia 18/11; 
• Escola EB 2,3 das Olaias – a duas turmas de cada ano (5º ao 9º ano), entregues no 
dia 07/11; 
• Escola Básica Damião de Góis – a duas turmas do 5º ano e duas do 6º, entregues 
no dia 22/11; 
• Escola Básica 2 e 3 de Marvila – a duas turmas do 5º ano e duas do 6º, entregues no 
dia 16/11;  
• Escola Secundária D. Dinis – a duas turmas do 7º ano, duas do 8º e duas do 9º, 
entregues no dia 22/11.  
Por haver escolas que só tinham 5º e 6º ano e/ou 7º ao 9º ano, houve uma seleção de turmas e anos 
de forma a se conseguir uma amostra o mais equilibrada possível em termos de idades.  
Após a recolha de todos os inquéritos respondidos, procedeu-se ao registo e tratamento estatístico dos 
dados com recurso a folhas de cálculo criadas para o efeito com recurso ao programa Excel.  
 
III.2. Resultados 
A Tabela 7 abaixo mostra os resultados totais das escolas relativamente à amostra mista, isto é, 













Tabela 7 – Resultados totais das escolas quanto à amostra feminina e masculina. Fonte: 
autora.  
     ESCOLAS 







Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 3281 1180 159 94 204 888 756 
Idade média 12,02 12,7 12,2 10,4 10,7 12,9 10,8 
Nº Total de 
alunas e 
alunos 
273 93 13 9 19 69 70 
26,9% 
1 
1 194 72 7 6 13 54 42 
16,8% 2 121 41 7 6 5 27 35 
11,5% 3 83 33 2 2 4 23 19 
13,7% 4 99 25 5 3 7 29 30 
14,0% 5 101 38 2 4 11 27 19 
17,2% 6 124 42 9 2 10 32 29 
0,0% 7 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 8 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 9 0 0 0 0 0 0 0 
76,6 
2 
1 209 76 11 8 11 52 51 
23,4 2 64 17 2 1 8 17 19 
18% 
3 
1 50 14 3 1 4 18 10 
14% 2 37 11 1 4 3 6 12 
40% 3 108 36 6 3 4 26 33 
5% 4 13 7 0 0 1 3 2 
23% 5 63 25 3 1 7 15 12 
37% 4 1 208 65 7 8 13 57 58 
18%   2 103 33 5 3 7 26 29 
5%   3 31 12 0 1 1 9 8 
14%   4 77 32 3 2 6 10 24 
13%   5 73 31 2 1 2 13 24 
3%   6 17 7 0 0 0 7 3 
4%   7 23 11 0 0 2 8 2 
6%   8 33 16 1 0 2 6 8 
0%   9 1 0 0 0 0 0 1 
0%   10 0 0 0 0 0 0 0 
0%   11 0 0 0 0 0 0 0 
0%   12 0 0 0 0 0 0 0 
 















Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 3281 1180 159 94 204 888 756 
Idade média 12,02 12,7 12,2 10,4 10,7 12,9 10,8 
Nº Total de 
alunas e 
alunos 
273 93 13 9 19 69 70 
8% 
5 
1 60 19 2 4 4 15 16 
7% 2 47 26 0 0 1 9 11 
2% 3 13 5 0 0 1 5 2 
16% 4 114 41 5 4 6 30 28 
6% 5 41 8 1 0 7 13 12 
4% 6 32 2 0 3 5 9 13 
10% 7 74 16 2 4 5 23 24 
2% 8 17 3 3 0 2 4 5 
4% 9 32 19 1 1 1 5 5 
1% 10 10 2 0 0 1 5 2 
13% 11 95 37 8 2 3 23 22 
13% 12 92 41 5 3 5 20 18 
4% 13 30 18 0 1 0 5 6 
2% 14 14 4 0 0 1 6 3 
1% 15 9 3 1 0 0 3 2 
5% 16 39 11 1 2 2 13 10 
0% 17 0 0 0 0 0 0 0 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
1% 
6 
1 3 1 0 0 1 1 0 
8% 2 23 10 2 0 1 5 5 
33% 3 90 28 5 1 9 27 20 
32% 4 88 38 4 4 5 18 19 
25% 5 67 16 2 4 3 17 25 
 


















Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 3281 1180 159 94 204 888 756 
Idade média 12,02 12,7 12,2 10,4 10,7 12,9 10,8 
Nº Total de 
alunas e 
alunos 
273 93 13 9 19 69 70 
5% 
7 
1 37 9 5 2 2 13 6 
7% 2 50 18 3 2 4 10 13 
9% 3 65 24 2 1 4 14 20 
4% 4 30 8 2 1 1 7 11 
5% 5 36 6 0 2 7 12 9 
6% 6 48 19 3 1 3 10 12 
13% 7 97 39 3 4 9 21 21 
5% 8 40 6 2 1 1 7 23 
4% 9 32 12 1 2 0 5 12 
12% 10 87 31 3 1 10 24 18 
6% 11 47 25 3 1 2 8 8 
3% 12 24 12 0 0 3 4 5 
7% 13 54 18 2 1 5 11 17 
7% 14 50 21 1 2 2 10 14 
3% 15 26 9 1 1 1 6 8 
2% 16 18 3 2 0 2 4 7 
1% 17 7 2 1 0 1 2 1 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
0% 20 0 0 0 0 0 0 0 
0% 21 0 0 0 0 0 0 0 
 











A Tabela 8 abaixo mostra os resultados das escolas relativamente à amostra correspondente às 
raparigas. 
Tabela 8 – Resultados das escolas quanto à amostra feminina. Fonte: autora. 
     ESCOLAS 







Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1718 587 73 21 128 498 411 
Idade média 12,0 12,8 12,2 10,5 10,7 12,8 10,8 
Nº Total de 
alunas 
143 46 6 2 12 39 38 
28,0% 
1 
1 104 36 4 1 8 31 24 
8,1% 2 30 11 2 0 1 7 9 
12,4% 3 46 15 1 0 4 16 10 
12,7% 4 47 13 1 0 5 12 16 
17,8% 5 66 25 2 2 8 19 10 
21,0% 6 78 26 4 1 8 21 18 
0,0% 7 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 8 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 9 0 0 0 0 0 0 0 
75,5 
2 
1 108 38 6 2 5 31 26 
24,5 2 35 8 0 0 7 8 12 
20% 
3 
1 28 5 2 0 2 12 7 
15% 2 22 7 0 1 2 4 8 
32% 3 46 18 3 0 1 11 13 
3% 4 5 2 0 0 1 2 0 
29% 5 42 14 1 1 6 10 10 
41% 
4 
1 107 31 2 2 8 31 33 
20% 2 53 15 4 0 4 15 15 
4% 3 11 6 0 0 0 3 2 
11% 4 30 13 1 2 3 4 7 
9% 5 23 9 2 1 1 3 7 
3% 6 7 3 0 0 0 3 1 
6% 7 15 6 0 0 1 6 2 
6% 8 17 9 0 0 2 4 2 
0% 9 0 0 0 0 0 0 0 
0% 10 0 0 0 0 0 0 0 
0% 11 0 0 0 0 0 0 0 
0% 12 0 0 0 0 0 0 0 
 





    ESCOLAS 







Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1718 587 73 21 128 498 411 
Idade média 12,0 12,8 12,2 10,5 10,7 12,8 10,8 
Nº Total de 
alunas 
143 46 6 2 12 39 38 
10% 
5 
1 40 12 1 1 4 10 12 
4% 2 15 7 0 0 0 2 6 
2% 3 6 3 0 0 0 1 2 
7% 4 28 9 2 1 1 9 6 
9% 5 34 7 1 0 4 11 11 
6% 6 25 1 0 2 2 8 12 
10% 7 38 7 1 0 4 13 13 
3% 8 13 1 2 0 2 3 5 
5% 9 19 11 1 1 0 4 2 
2% 10 7 1 0 0 1 3 2 
14% 11 54 23 3 0 2 15 11 
15% 12 57 26 3 0 4 12 12 
4% 13 15 9 0 1 0 3 2 
2% 14 7 1 0 0 0 4 2 
2% 15 6 3 0 0 0 3 0 
5% 16 21 6 0 0 2 9 4 
0% 17 0 0 0 0 0 0 0 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
1% 
6 
1 1 0 0 0 1 0 0 
6% 2 9 2 1 0 1 4 1 
39% 3 56 18 3 1 5 14 15 
32% 4 46 19 1 0 4 11 11 
22% 5 31 7 1 1 1 10 11 
 




    ESCOLAS 







Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1718 587 73 21 128 498 411 
Idade média 12,0 12,8 12,2 10,5 10,7 12,8 10,8 
Nº Total de 
alunas 
143 46 6 2 12 39 38 
4% 
7 
1 14 2 3 0 1 6 2 
7% 2 27 10 0 0 4 7 6 
8% 3 31 15 0 0 1 6 9 
5% 4 18 4 0 1 1 5 7 
7% 5 28 4 0 2 5 10 7 
8% 6 31 15 1 1 2 6 6 
12% 7 48 21 1 0 5 9 12 
6% 8 23 3 2 0 1 4 13 
4% 9 17 6 1 1 0 2 7 
10% 10 38 11 1 0 5 14 7 
5% 11 20 11 1 0 1 4 3 
3% 12 12 7 0 0 2 1 2 
9% 13 35 11 0 1 4 9 10 
7% 14 29 12 0 1 2 6 8 
3% 15 10 4 0 0 0 3 3 
4% 16 14 1 2 0 2 3 6 
1% 17 4 1 0 0 0 2 1 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
0% 20 0 0 0 0 0 0 0 
0% 21 0 0 0 0 0 0 0 
 




A Tabela 9 abaixo mostra os resultados das escolas relativamente à amostra correspondente aos 
rapazes. 
Tabela 9 – Resultados das escolas quanto à amostra masculina. Fonte: autora. 
     ESCOLAS 







Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1563 593 86 73 76 390 345 
Idade média 12,0 12,6 12,3 10,4 10,8 13,0 10,8 
Nº Total de 
alunos 
130 47 7 7 7 30 32 
25,6% 
1 
1 90 36 3 5 5 23 18 
25,9% 2 91 30 5 6 4 20 26 
10,5% 3 37 18 1 2 0 7 9 
14,8% 4 52 12 4 3 2 17 14 
10,0% 5 35 13 0 2 3 8 9 
13,1% 6 46 16 5 1 2 11 11 
0,0% 7 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 8 0 0 0 0 0 0 0 
0,0% 9 0 0 0 0 0 0 0 
77,7 
2 
1 101 38 5 6 6 21 25 
22,3 2 29 9 2 1 1 9 7 
17% 
3 
1 22 9 1 1 2 6 3 
12% 2 15 4 1 3 1 2 4 
48% 3 62 18 3 3 3 15 20 
6% 4 8 5 0 0 0 1 2 
16% 5 21 11 2 0 1 5 2 
33% 
4 
1 101 34 5 6 5 26 25 
17% 2 50 18 1 3 3 11 14 
7% 3 20 6 0 1 1 6 6 
16% 4 47 19 2 0 3 6 17 
17% 5 50 22 0 0 1 10 17 
3% 6 10 4 0 0 0 4 2 
3% 7 8 5 0 0 1 2 0 
5% 8 16 7 1 0 0 2 6 
0% 9 1 0 0 0 0 0 1 
0% 10 0 0 0 0 0 0 0 
0% 11 0 0 0 0 0 0 0 
0% 12 0 0 0 0 0 0 0 
 











Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1563 593 86 73 76 390 345 
Idade média 12,0 12,6 12,3 10,4 10,8 13,0 10,8 
Nº Total de 
alunos 
130 47 7 7 7 30 32 
6% 
5 
1 20 7 1 3 0 5 4 
10% 2 32 19 0 0 1 7 5 
2% 3 7 2 0 0 1 4 0 
26% 4 86 32 3 3 5 21 22 
2% 5 7 1 0 0 3 2 1 
2% 6 7 1 0 1 3 1 1 
11% 7 36 9 1 4 1 10 11 
1% 8 4 2 1 0 0 1 0 
4% 9 13 8 0 0 1 1 3 
1% 10 3 1 0 0 0 2 0 
12% 11 41 14 5 2 1 8 11 
10% 12 35 15 2 3 1 8 6 
4% 13 15 9 0 0 0 2 4 
2% 14 7 3 0 0 1 2 1 
1% 15 3 0 1 0 0 0 2 
5% 16 18 5 1 2 0 4 6 
0% 17 0 0 0 0 0 0 0 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
2% 
6 
1 2 1 0 0 0 1 0 
11% 2 14 8 1 0 0 1 4 
27% 3 34 10 2 0 4 13 5 
33% 4 42 19 3 4 1 7 8 
28% 5 36 9 1 3 2 7 14 
 











Marvila Olaias Olivais 
(cálculo) 1563 593 86 73 76 390 345 
Idade média 12,0 12,6 12,3 10,4 10,8 13,0 10,8 
Nº Total de 
alunos 
130 47 7 7 7 30 32 
7% 
7 
1 23 7 2 2 1 7 4 
7% 2 23 8 3 2 0 3 7 
10% 3 34 9 2 1 3 8 11 
3% 4 12 4 2 0 0 2 4 
2% 5 8 2 0 0 2 2 2 
5% 6 17 4 2 0 1 4 6 
14% 7 49 18 2 4 4 12 9 
5% 8 17 3 0 1 0 3 10 
4% 9 15 6 0 1 0 3 5 
14% 10 49 20 2 1 5 10 11 
8% 11 27 14 2 1 1 4 5 
3% 12 12 5 0 0 1 3 3 
5% 13 19 7 2 0 1 2 7 
6% 14 21 9 1 1 0 4 6 
5% 15 16 5 1 1 1 3 5 
1% 16 4 2 0 0 0 1 1 
1% 17 3 1 1 0 1 0 0 
0% 18 0 0 0 0 0 0 0 
0% 19 0 0 0 0 0 0 0 
0% 20 0 0 0 0 0 0 0 
0% 21 0 0 0 0 0 0 0 
 
Percentagem    Pergunta    Opção                                                                                     Fim da tabela.                              
 
 
Relativamente aos resultados para os inquiridos que escreveram em outras opções, apresenta-se na 




Tabela 10 – Resultados da Pergunta 1 - Opção 7 para raparigas e rapazes. Fonte: Autora. 
Outras opões 
Nº de vezes assinaladas pelas 
Raparigas 
Nº de vezes assinaladas pelos 
Rapazes 
Brincar 4 2 
Conversar   2 
Desenhar 3   
Desporto 3 7 
Estudar 3 2 
Jogos de atividade 
física 
4 2 
Jogos intelectuais   4 
Jogos Virtuais 3 1 
Lidar com animais 1 3 
Ler 1   
Passeio em família 1   
Tocar instrumentos 
musicais 
  1 
Ver televisão 7 1 
Socialização virtual 1   
 
Tabela 11 – Resultados da Pergunta 4 - Opção 9 para raparigas e rapazes. Fonte: Autora. 
Outras opões 
Nº de vezes assinaladas pelas 
Raparigas 
Nº de vezes assinaladas pelos 
Rapazes 
Descontrair 3 1 
Desporto 1 1 
Ouvir Música 2   
Passeio em família 3   
Trabalhar em equipa   1 
 
Tabela 12 – Resultados da Pergunta 5 - Opção 17 para raparigas e rapazes. Fonte: Autora. 
Outras opões 
Nº de vezes assinaladas pelas 
Raparigas 
Nº de vezes assinaladas pelos 
Rapazes 
Brincar   1 
Conversar    1 
Culinária   1 
Desporto 4 14 
Desenhar 1   
Andar de Hoverboard 2 2 
Jogos de atividade 
física 
1 2 
Jogo de cartas   1 
Jogos intelectuais   1 
Jogos Virtuais   1 
Lidar com animais   1 
Ouvir Música 5 1 
Passeio em família   1 




Tabela 13 – Resultados da Pergunta 7 - Opção 19 para raparigas e rapazes. Fonte: Autora. 
Outras opões 
Nº de vezes assinaladas 
pelas Raparigas 
Nº de vezes assinaladas 
pelos Rapazes 
Arranha céus   1 
Balizas de futefol    1 
Conversar 1   
Equipamentos mais divertidos 1   
Higiene   1 
Manutenção   1 
Música   1 
Percursos de Parkour   1 
Pavimento para patinagem 1   
Parques para skate   1 
Mais áreas de prado 1   
Relva sintética a cobrir o pavimento 
de calcário 




O número total de alunos é 273, sendo que destes 143 são raparigas e 130 são rapazes. As idades da 
amostra total estão compreendidas entre os 10 e os 18 anos. Segundo cálculos efetuados a idade 
média é de 12,02 anos em termos de amostra mista.  
Quer-se destacar o ótimo trabalho que o agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais e o 
agrupamento de Escolas das Olaias tiveram ao providenciar o maior número de inquéritos 
comparativamente ao agrupamento de Escolas D. Dinis. Este último reportou alegados problemas com 
a aceitação dos encarregados de educação a que os seus educandos participassem no estudo (receios 
de represálias futuras, embora seja um estudo anónimo), bem como dos próprios alunos que mesmo 
autorizados não devolveram o questionário. Consequentemente não se conseguiu obter amostra 
significativa por parte deste último agrupamento. Ainda assim, fez-se de tudo por recolher o maior 
número possível de inquéritos. A comparação da grandeza desses valores pode ser observada nas 
tabelas de resultados.  
Salienta-se desde já que houve duas perguntas (1 e 5) que pediam para se fazer um top 3, assinalando 
ordenadamente a preferência das suas escolhas (1, 2 e 3 apenas), mas houve amostra significativa 
que não compreendeu e assinalou as suas três opções através de cruz. Portanto a análise destes 
dados foi adaptada a esta última situação, considerando-se o número de vezes que a opção foi 
assinalada. 
Na pergunta 4 pedia-se para se assinalar com uma cruz a opção escolhida, mas os inquiridos 
entenderam que era para assinalar as que quisessem, pelo que a análise também foi adaptada de 
forma a considerar o número de vezes que as opções foram assinaladas. A mesma situação repetiu-
se para a pergunta 7. Desta forma, evitou-se anular inquéritos.  
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Na discussão vão ser referidas as opções que os alunos escolheram. No questionário, as opções não 
estão todas numeradas, então, para melhor compreensão, refere-se que o número das opções foi 
contado primeiramente de cima para baixo e depois da esquerda para a direita.  
Na tabela de resultados, na coluna das opções, os números a bold encontram-se com percentagem 
nula porque foram feitas tabelas específicas para as opções extra dos inquiridos (Tabela 7, Tabela 8 e 
Tabela 9). 
À pergunta 1 que questiona os alunos de que forma utilizam o seu tempo livre, as percentagens maiores 
vão para as opções 1, 2 e 6. No caso das raparigas, 28% costumam estar ao computador (que inclui 
atividades como navegar na net, em jogos de computador, em redes sociais, a ver vídeos, etc.) e 21 % 
passam o tempo a ouvir música em algum lugar. Os rapazes passam mais tempo a jogar PlayStation 
(25,9%) e também ao computador (25,6%). Em termos mistos, o computador bem como o telemóvel, 
são atividades tecnológicas que dominam o tempo de lazer dos alunos inquiridos. Esta dependência já 
foi abordada na fase teórica e aqui veio confirmar mais uma vez que as crianças e adolescentes 
portugueses não escapam a esta tendência negativa em vários aspetos.  
A mesma pergunta dava ainda margem para escrever outras opções extra. Estas foram analisadas em 
separado e os resultados podem ser consultados na Tabela 10.  As opções mais votadas (embora em 
menor escala) revelaram que há raparigas que passam o seu tempo livre a ver televisão, a brincar 
(resposta muito genérica que pode abranger vários tipos de atividades) e em jogos de atividade física 
que abrangem atividades como brincar à apanhada, saltar à corda, entre outras atividades do mesmo 
género. Já os rapazes manifestaram maioritariamente passar o tempo livre a fazer desporto (inclui 
atividades como jogar futebol, basquetebol, andebol, fazer natação, entre outros do mesmo género), e 
através de jogos intelectuais (inclui cartas, xadrez, etc.).  
Na pergunta 2 pretendia-se perceber se existe algum playground exterior, ou seja, espaço de lazer e 
jogos ao ar livre perto da residência dos inquiridos. Quer nas raparigas, quer nos rapazes, as 
percentagens maiores ultrapassam os 75% para a opção 1, a resposta afirmativa. Daqui se entende 
que apesar de haver proximidade de playgrounds à área de residência, estes não são a tipologia de 
espaços de eleição para passar o tempo livre. Pelos menos não exercem tanto peso quanto as 
atividades relacionadas à tecnologia.  
Na pergunta 3 pretendia-se perceber qual a frequência com que os inquiridos visitam espaços de lazer 
e jogos ao ar livre. Tanto as raparigas (32%) como os rapazes (48%) manifestaram na sua maioria que 
os frequentam algumas vezes por semana (opção 3). No caso das raparigas houve outra percentagem 
de peso (29%) que manifestou frequentar os espaços em questão apenas algumas vezes por mês. 
Acredita-se que incluíram aqui também as idas a espaços verdes públicos no geral onde pudessem 
exercer alguma atividade lúdica e não apenas as visitas a playgrounds específicos para jogos e 
brincadeiras dedicadas às suas faixas etárias.  
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A pergunta 4 questionou os inquiridos sobre as motivações que os levavam a visitar espaços de lazer 
e jogos ao ar livre. Nas raparigas é para se divertirem (41%), socializar com amigos e conhecer pessoas 
dentro das suas faixas etárias (20%) e ainda, embora em menor peso, pela disponibilidade de áreas 
de jogo, desporto e outras atividades de ar livre (11%). Nos rapazes é maioritariamente pela opção 1, 
divertir-se (33%) e em menor peso a opção 2, 4 e 5, respetivamente, socializar com amigos e pessoas 
da mesma idade (17%), pela disponibilidade de áreas de jogo e desporto (16%), e especialmente para 
praticar atividade física (17%). Em termos mistos, a opção mais selecionada foi, portanto, a primeira 
(37%).  
A mesma pergunta dava ainda margem para escrever outras opções extra que foram analisadas em 
separado e os resultados podem ser consultados na Tabela 11.  As opções mais votadas (embora em 
menor escala) revelaram que as raparigas visitavam espaços de lazer exteriores maioritariamente para 
descontraírem e passearem em família. A amostra masculina que assinalou opções extra não foi 
significativa.  
A pergunta 5 questionou os inquiridos sobre os usos e atividades que fazem em espaços de lazer e 
jogos ao ar livre. As raparigas manifestaram na maioria a opção 12 e 11, respetivamente, caminhar a 
conversar com alguém (15%) e comer (14%). Outras atividades com menor peso, ainda assim, 
relevantes, são as opções 1, 7 e 5, respetivamente, uso de equipamentos mais tradicionais (típico 
baloiço, escorrega, etc.) (10%), jogar às escondidas (10%) e patinar (9%). Os rapazes, por sua vez, 
assinalaram na maioria a opção 4 que é jogar à bola (26%) e em menor peso as opções 11, 7, 2 e 12, 
respetivamente, comer (12%), jogar às escondidas (11%), uso de equipamentos de fitness, de trepar, 
de rotação, de exercício de braços e tudo o que estimule o exercício físico mais intenso (10%) e 
caminhar a conversar com alguém (10%). Em termos mistos, a opção mais selecionada foi a 4, jogar à 
bola.  
A mesma pergunta dava ainda margem para escrever outras opções extra que foram analisadas em 
separado e os resultados podem ser consultados na Tabela 12.  As opções mais votadas (embora em 
menor escala) revelaram que usos e atividades das raparigas relacionam-se principalmente com ouvir 
música e desporto. Já os rapazes é fundamentalmente pelo desporto.  
Na pergunta 6 pretendia-se perceber qual o grau de satisfação dos inquiridos relativamente aos 
espaços de lazer e jogos ao ar livre. Quer nas raparigas, quer nos rapazes, o grau de satisfação varia 
maioritariamente de satisfeito (opção 3), de muito satisfeito (opção 4) e de bastante satisfeito (opção 
5). Em termos mistos (feminino e masculino), satisfeito foi a opção mais selecionada por pequena 
margem em relação às restantes mais assinaladas. À primeira vista, a avaliação pode ser entendida 
como um sinal de que os espaços de lazer e jogos ao ar livre estão, no geral, bem concebidos. Mas o 
que aqui se transparece é mais negativo. Os alunos não revelaram grande capacidade crítica quanto 
ao tipo de espaços em questão. O grau de satisfeito (razoável) a muito satisfeito mostra que os 
inquiridos se estão a contentar com o que lhes é proporcionado, mas no fundo exigem mais. Afirma-se 
isto porque a questão a seguir foi das perguntas cujas opções foram assinaladas em grande número e 
múltiplas vezes. Ora para uma pergunta onde só se pediam três cruzes, mas se obtiveram muitas mais 
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assinaladas, em quantidade considerável, mostra que há aqui um sentimento algo contraditório quanto 
ao grau de satisfação quando lhes são dadas opções que possam potencialmente ir de encontro às 
suas verdadeiras necessidades. É como se estivessem a dizer que “Estou satisfeito, mas 
mudava/acrescentava isto, mais isto, mais aquilo e ainda isto, etc.”. É o que se verá já de seguida.  
A pergunta 7 questionou os inquiridos sobre o que achavam que estava a faltar mais nos espaços de 
lazer e jogos ao ar livre. Tal como é possível observar nas tabelas de resultados, as percentagens 
encontram-se muito distribuídas por todas as opções, especialmente em termos mistos. Contudo, 
destacam-se mesmo assim algumas percentagens maiores quando analisados as raparigas e os 
rapazes em separado. As raparigas manifestam mais a falta de bebedouros (12%), campos de jogos 
coletivos (10%) e mesas de piquenique (9%). Aqui os rapazes estão bastante em sintonia com a opinião 
das raparigas sentindo também a falta de bebedouros (14%), campos de jogos coletivos (14%) e, a 
diferenciar, ainda a falta de animais (10%). Portanto, está clara a chamada de atenção para a falta de 
disponibilidade de água para beber, bem como de alguns elementos de água como repuxos (embora a 
percentagem tenha sido muito menor priorizando a água destinada a consumo direto). Foi por isso que 
se fez um estudo que incluísse também como prioridade as condicionantes do clima mediterrânico que, 
se relacionarmos, claramente exerceu influencia nestas escolhas dos inquiridos, mesmo que 
inconscientemente. Percebe-se que os alunos das escolas portuguesas têm também a necessidade de 
terem ao seu dispor áreas abertas destinadas a jogos coletivos, brincadeiras em equipa, desportos 
(exemplo: patinagem, hoverboard, etc.).  
A mesma pergunta dava ainda margem para escrever outras opções extra. As sugestões não atingiram 
números significativos, mas são variadas e podem ser consultadas na Tabela 13.  
Alguns destes resultados encontram-se em concordância com outros de estudos internacionais. 
Percebe-se que ainda há muito a melhorar e, no caso específico das crianças e adolescentes 
portugueses, sensibilizar urgentemente para o cultivo de laços mais sólidos com o mundo exterior, 
nomeadamente um maior contacto com os elementos naturais, como os elementos vegetais (folhas, 
flores, ramos), a água, terra, pedras, animais, etc., porque há uma dependência acentuada a tudo o 
que é artificial, mesmo as brincadeiras tradicionais começam a modificar-se ou a perder popularidade 
disfarçadamente e a frieza perante o culto do amor ao natural nunca esteve tão expressivo. Mas a culpa 
não e só dos lazeres tecnológicos atrativos que seduziram os jovens nas últimas décadas. Se as 
crianças e adolescentes portugueses deixaram de frequentar playgrounds com maior frequência é 
também porque não houve respeito à opinião e necessidades das mesmas, chegando a um ponto em 
que a vontade crítica começou a esmorecer, talvez porque sentissem que não valesse o esforço, 





Os playgrounds portugueses, como espaços de lazer, jogos e brincadeiras que são, geralmente não 
incluem a componente da vegetação como elemento intrínseco, embora este possua tantas ou mais 
potencialidades que os equipamentos artificiais mais popularmente requisitados. É fulcral estimular às 
crianças e adolescentes o maior contacto com a natureza e a biodiversidade, a fim de combater a 
tendência atual de limitar os tempos livres a atividades maioritariamente tecnológicas (telemóvel, 
computador, jogos virtuais, redes sociais, etc.). Não se defende o “8 ou 80”, antes o equilíbrio entre as 
mesmas.  
Através do estudo teórico, descobriu-se que os benefícios do coberto vegetal (árvores, arbustos, folhas, 
flores, ramos, etc.), dos elementos de água (bebedouros, repuxos e espelhos de água), terra, pedras, 
animais, etc., em espaços de lazer e jogos exteriores são elementos que desenvolvem capacidades 
sensoriais, capacidades motoras, habilidades cognitivas, habilidades sociais e habilidades afetivas nas 
crianças e adolescentes. Os aspetos positivos são bastante numerosos e variados para continuarem a 
ser praticamente ignorados.   
Percebeu-se que muitos dos playgrounds são feitos especificamente para crianças muito pequenas 
(até aos 10 anos de idade). Esses recreios exteriores são desinteressantes, monótonos, demasiado 
artificiais, pouco criativos, não estimulando capacidades e habilidades variadas como as atrás referidas. 
Quanto às necessidades das faixas etárias mais velhas (mais de 10 anos), estas são geralmente 
subestimadas ou totalmente ignoradas, proporcionando conflitos sociais, vandalismos, e muitos outros 
problemas. Por isso, desta vez decidiu-se criar um playground naturalizado nelas focado e 
especialmente adequado às condicionantes do clima mediterrânico característico de Portugal.  
A arquitetura paisagista pode e deve exercer um papel importante na criação de playgrounds 
naturalizados adequados às verdadeiras necessidades dos usuários alvo. Através do estudo do tema 
e da execução de um questionário a crianças e adolescentes com mais de 10 anos foi possível 
sensibilizar-se aos problemas encontrados e apresentar soluções.  
Concluiu-se que, em termos gerais, as exigências e necessidades das crianças e adolescentes 
remetem para a maior disponibilidade de água para beber ou para a vertente lúdica (especialmente nos 
países mediterrânicos de verões quentes e secos), disponibilidade de sombras, mesas de piquenique 
(para comer e/ou conversar), abrigos e esconderijos (para jogar às escondidas, por exemplo), 
introdução de mais elementos de flora e fauna (mais árvores, arbustos e animais), espaços abertos 
para brincadeiras e jogos coletivos em equipa (por exemplo apanhada, saltar à corda, jogar futebol, 
basquetebol, andebol), ou para prática de outras atividades físicas (como a patinagem, hoverboard, 
andar de bicicleta), introdução de materiais de cores mais claras, modelação de terreno mais irregular, 
entre muitos outros aspetos.  
Os desejos atrás expostos são muito variados e divertidos. Com base neles é possível conceber 
designs mais pertinentes e orientados à realidade das crianças e adolescentes, e não a realidade do 
que os adultos pensam que elas possam desejar. Afinal, quem frequentará mais esses recreios 
exteriores serão elas.  
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Considera-se que o projeto realizado na zona Norte do Parque da Bela Vista foi de encontro às 
exigências aqui expostas. O labirinto dinâmico é uma proposta criativa, atrativa, desprovido de 
segurança exagerada, capaz de estimular capacidades e habilidade variadas e simultaneamente 
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➢ Décima sexta – https://flora-on.pt/ 
➢ Décima sétima – http://www.plantclearance.com/rosmarinus-officinalis-tuscan-blue-rosemary-
tuscan-blue-5-gallon/ 
➢ Décima oitava – https://flora-on.pt/ 
➢ Décima nona – https://www.flickr.com/photos/runningharegardendesign/3483474665 
➢ Vigésima e vigésima primeira – https://flora-on.pt/  
Figura 36 – Links das imagens da esquerda para a direita e de cima para baixo: 
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➢ Primeira, segunda e terceira – 
http://www.saveourwaterwaysnow.com.au/01_cms/details_pop.asp?ID=259 
➢ Quarta – https://www.best4hedging.co.uk/hedera-hibernica-pp182 
➢ Quinta – https://pt.wikipedia.org/wiki/Hedera_hibernica 
➢ Sexta – https://inpn.mnhn.fr/espece/cd_nom/106565?lg=en 
➢ Sétima – https://flora-on.pt//index.php#/0FFEe  
➢ Oitava – https://guide.alibaba.com/t-shop/pink-lonza-gem-flowers-europe-may-climbing-rose-
rosa-multiflora-rose-seedlings-climbing-roses-seedlings-pink-dragon_78457110.html 
➢ Nona – https://www.eastcroftroses.co.uk/products/alibaba?variant=29030486855 
➢ Décima – https://ichn.iec.cat/Bages/alzinar/eimg09.htm 
➢ Décima primeira – https://www.biolib.cz/en/image/id47880/ 
➢ Décima segunda e décima terceira – https://www.crocus.co.uk/plants/_/trachelospermum-
jasminoides/classid.1728/ 
Figura 37 – Links das imagens da esquerda para a direita e de cima para baixo: 
➢ Primeira – https://www.vdberk.co.uk/trees/celtis-australis/ 
➢ Segunda – https://flora-on.pt/ 
➢ Terceira, quarta e quinta – https://www.amazon.com/CORNELIAN-CHERRY-DOGWOOD-
cornus-seeds/dp/B004HLFOPY 
➢ Sexta, sétima – https://flora-on.pt/ 
➢ Oitava – https://en.wikipedia.org/wiki/Pyrus_bourgaeana 
➢ Nova e décima – https://flora-on.pt/  
Figura 38 – Links das imagens da esquerda para a direita: 
➢ Primeira – https://pt.wikipedia.org/wiki/Lolium_perenne 
➢ Segunda – https://www.naturescape.co.uk/product/wild-white-clover-seed/ 
Figura 39 – Monitorização dos Inquéritos em Meio Escolar: http://mime.gepe.min-edu.pt/Default.aspx 
 
ANEXOS 
(A partir da página seguinte) 
EVOLUÇÃO DO PARQUE DA BELA VISTA 
AO LONGO DOS ANOS
I) 1911. Carta histórica (editada pela autora) de Silva 
Pinto retirada de Lisboa Interativa.
I) 1970-83. Carta histórica (editada pela autora) do 
Art. 91 do PDM retirada de Lisboa Interativa.
II) 1987. Carta histórica (edi-
tada pela autora) das Fre-
guesias retirada de Lisboa 
Interativa.
IV) 2001. Imagem aérea (edi-
tada pela autora) do Parque 
da Bela Vista retirada do 
Google Earth.
V) 2004. Imagem aérea (edi-
tada pela autora) do Parque 
da Bela Vista retirada do 
Google Earth.
VI) 2007. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
VI) 2012. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
VII) 2016. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
EVOLUÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO AO LONGO DOS ANOS
i) 1911. Carta histórica (editada pela autora) de Silva Pinto retirada de Lisboa Interativa.
i) 1970-83. Carta histórica(editada pela autora) do Art. 91 do PDM retirada de Lisboa Interativa.
ii) 2001. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
iv) 2004. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
v) 2007. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
vi) 2012. Imagem aérea (editada pela autora) do Parque da Bela Vista retirada do Google Earth.
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Avenida Doutor Arlindo Vicente
Avenida Marechal António de Spínola
Limite da área de intervenção 
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Avenida Doutor Arlindo Vicente
Limite da área de intervenção 
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A) ESPAÇOS VERDES 
1. PREPARAÇÃO DO TERRENO 
1.1. Abate de árvores de pequeno porte em situação de 
mata densa 
50 un 20,38 € 1 019,00 € 
1.2. Preparação do terreno para receção de terras, 
incluindo regularização, limpeza e despedrega sumária 
9 073,00 m2 5,00 € 45 365,00 € 
1.3. Mobilização do terreno 9 073,00 m2 1,500 € 13 609,50 € 
1.4. Cobrimento com camada de solo fértil 
1.4.1. Fornecimento (caso não tenha sido armazenada 
terra em pargas) e distribuição de terra viva em camada 
de 0.20 m (+20 % empolamento) 
144,70 m3 25,00 € 3 617,50 € 
1.4.2. Fornecimento e distribuição de estrume bem 
curtido à razão de 0,02m3/m2  
144,70 m3 35,000 € 5 064,50 € 
1.4.3. Fornecimento e distribuição de adubo composto à 
razão de 0,10 Kg /m2 
7 235,00 m2 0,046 € 332,81 € 
1.4.4. Regularização final 7 235,00 m2 0,60 € 4 341,00 € 
SUB-TOTAL 73 349,31 € 
2. PLANTAÇÕES 
2.1. ÁRVORES 
Ca - Celtis australis 17 un 45,60 € 775,20 € 
Cm - Cornus mas  13 un 49,50 € € 643,50 
Oev - Olea europaea var. sylvestris 13 un 14,00 € 182,00 € 
Pb - Pyrus bourgaeana 15 un 29,00 € 435,00 € 
SUB-TOTAL 2 035,70 € 
2.2. ARBUSTOS 
Cm - Crataegus monogyna 54 un 0,80 € 43,20 € 
Cv - Calluna vulgaris 48 un 1,40 € 67,20 € 
Ea - Erica arborea 406 un 3,50 € 1 421,00 € 
Eh - Erica herbacea 36 un 3,50 € 126,00 € 
Ls - Lavandula stoechas subsp. stoechas  181 un 0,75 € 135,75 € 
Pa - Phillyrea angustifolia 53 un 0,75 € 39,75 € 
Ra - Rhamnus alaternus 61 un 0,75 € 45,75 € 
Ro - Rosmarinus officinalis 128 un 0,80 € 102,40 € 
Vt - Viburnum tinus 80 un 0,85 € 68,00 € 
SUB-TOTAL 2 049,05 € 
2.3. TREPADEIRAS 
Ac - Anredera cordifolia 65 un 4,86 € 315,90 € 
Hh - Hedera hibernica 49 un 2,50 € 122,50 € 
Le - Lonicera etrusca 165 un 0,90 € 148,50 € 
Ral - Rosa 'Alibaba' 26 un 9,95 € 258,70 € 
Sa - Smilax aspera  55 un 0,75 € 41,25 € 
Tj - Trachelospermum jasminoides  78 un 2,40 € 187,20 € 
SUB-TOTAL 1 074,05 € 
2.4. PRADO 
Mistura: 50% Lolium perenne; 50% Trifolium repens 7542 m2 1,25 € 9 427,50 € 
SUB-TOTAL 9 427,50 € 
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1.1. Pavimento permeável de aspeto natural composto por 
inertes calibrados (brita) e resina 
333,74 m2 87,15 € 29 085,44 € 
1.2. Pavimento em betão in situ (tipo C35/45) 207,00 m2 87,50 € 18 112,50 € 
1.3. Pavimento em betão pré-fabricado, pavês gama 
retangular (200x100x50 mm) em vermelho 
103,82 m2 8,15 € 846,13 € 
1.4. Pavimento em betão pré-fabricado, pavês gama 
retangular (350x250x50 mm) 
1,14 m2 7,27 € 8,29 € 
SUB-TOTAL 48 052,36 € 
2. SEBE DO LABIRINTO 
2.1. Estacas em madeira tratada (D = 0,12 m; h = 1 m) 383 un 11,50 € 4 404,50 € 
2.2. Rede em arame galvanizado com malha de forma 
retangular (12,7x12x1,5) (tipo autoestrada) 
1 440,00 m2 15,99 € 23 025,60 € 
SUB-TOTAL 27 430,10 € 
3. MOBILIÁRIO URBANO 
3.1. Arco de jardim (1,74x0.4x2,3 m) 12 un 97,00 € 1 164,00 € 
3.2. Bancos de madeira tratada 18 un 45,00 € 810,00 € 
3.3. Bebedouros com acionamento manual para água fria 
em aço inoxidável 
3 un 63,68 € 191,04 € 
3.4. Papeleiras em madeira tratada 3 un 52,72 € 158,16 € 
3.5. Lancís de betão 70 cm de lado (estrutura para jogo 
popularmente denominado "jogo da macaca") 
32 un 1,42 € 45,44 € 
3.6. Lancís de betão 1 m de lado (estrutura para jogo 
popularmente denominado "jogo da macaca") 
32 un 2,11 € 67,52 € 
SUB-TOTAL 2 436,16 € 
4. EQUIPAMENTO DE REGA 
4.1. Bomba hidráulica 1 un 67,00 € 67,00 € 
4.2. Condutas primárias 1 m 2,00 € 2,00 € 
4.3. Contudas secundárias 6 m 2,00 € 12,00 € 
4.4. Tubo-de-rega aspersão 15 un 6,50 € 97,50 € 
4.5. Tubo-de-rega gota-a-gota 2 un 7,50 € 15,00 € 
4.5. Eletroválvulas 11 un 13,00 € 143,00 € 
4.5. Pulverizadores 19 un 58,00 € 1 102,00 € 
SUB-TOTAL 1 423,50 € 
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1. 1ª Estação (Modelação Recreativa) 
1.1. Construção de paredes compostas por paineis em 
betão (espessura 0.05 m; h = 1 m) interligadas por 
estacas de ferro de molde em forma de "H" 
218,20 m2 75,95 € 16 572,29 € 
1.2. Portão gradeado em ferro com sistema automático 
(1,64 x 0.05 x 1 m) 
1,00 un 27,75 € 27,75 € 
1.3. Trabalhos de transporte e montagem 1,00 un 33,70 € 33,70 € 
SUB-TOTAL 16 633,74 € 
2. 2ª Estação (Espelho de Água) 
2.1. Construção de paredes compostas por paineis em 
betão (espessura 0.05 m; h = 1 m) interligadas por 
estacas de ferro de molde em forma de "H" 
88,20 m2 75,95 € 6 698,79 € 
2.2. Portão gradeado em ferro com sistema automático 
(1,64 x 0.05 x 1 m) 
1,00 un 27,75 € 27,75 € 
2.3. Superfície (espelho) de água com bomba hidráulica 12,80 m2 245,00 € 3 136,00 € 
2.3.1. Bomba hidraúlica 1,00 un 33,95 € 33,95 € 
2.4. Espreguiçadeira em rede de corda e estrutura de 
estacas em aço 
2,00 m2 55,00 € 110,00 € 
2.5. Trabalhos de transporte e montagem 1,00 un 33,70 € 33,70 € 
SUB-TOTAL 10 040,19 € 
3. 3ª Estação (Ilusão 3D) 
3.1. Construção de paredes compostas por paineis em 
betão (espessura 0.05 m; h = 1 m) interligadas por 
estacas de ferro de molde em forma de "H" 
55,71 m2 75,95 € 4 231,17 € 
3.2. Portão gradeado em ferro com sistema automático 
(1,64 x 0.05 x 1 m) 
1 un 27,75 € 27,75 € 
3.3. Trabalho de transporte e montagem 1 un 33,70 € 33,70 € 
SUB-TOTAL 4 292,62 € 
4. 4ª Estação (Torre do Caracol) 
4.1. Rampa em caracol (estrutura em ferro) 149,91 m2 53,70 € 8 050,17 € 
4.2. Trabalho de transporte e montagem 1 un 33,70 € 33,70 € 
SUB-TOTAL 8 083,87 € 













D) ESTIMATIVA ORÇAMENTAL 
ÁREA TOTAL APROXIMADA DE 9073 m2 
A) ESPAÇOS VERDES 
1. PREPARAÇÃO DO TERRENO 
SUB-TOTAL 73 349,31 € 
2. PLANTAÇÕES 
2.1. ÁRVORES 
SUB-TOTAL 2 035,70 € 
2.2. ARBUSTOS 
SUB-TOTAL 2 049,05 € 
3.3. TREPADEIRAS 
SUB-TOTAL 1 074,05 € 
3.4. PRADO 
SUB-TOTAL 9 427,50 € 
  




SUB-TOTAL 48 052,36 € 
2. SEBE DO LABIRINTO 
SUB-TOTAL 27 430,10 € 
3. MOBILIÁRIO URBANO 
SUB-TOTAL 2 436,16 € 
4. EQUIPAMENTO DE REGA 
SUB-TOTAL 1 423,50 € 
  
TOTAL B) 79 342,12 € 
  
C) INFRAESTRUTURAS 
1. 1ª Estação (Modelação Recreativa) 
SUB-TOTAL 16 633,74 € 
2. 2ª Estação (Espelho de Água) 
SUB-TOTAL 10 040,19 € 
3. 3ª Estação (Ilusão 3D) 
SUB-TOTAL 4 292,62 € 
4. 4ª Estação (Torre do Caracol) 
SUB-TOTAL 8 083,87 € 
  
TOTAL C) 39 050,42 € 
  
TOTAL FINAL 206 328,15 € 
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Este questionário é anónimo e destina-se a crianças e adolescentes do 2º e 3º ciclos do ensino escolar. Pretende-
se perceber o comportamento das faixas etárias juvenis entre os 10 e os 15 anos em espaços de lazer e jogos 
ao ar livre, que tipos de atividades e usos fazem deles, as suas motivações, o grau de satisfação e opinião quanto 
ao que pode ser introduzido, a fim de melhorar estes espaços recreativos exteriores.  
Agradece-se desde já a participação disponibilizada para responder a este questionário.  
Freguesia onde mora: ______________________. Ano de escolaridade: _____.  
Idade: _____ anos. Sexo: (   ) F     (   ) M
 
1. Como costuma utilizar o seu tempo livre de lazer? Faça o seu top 3, respondendo “1”, “2” e “3”, 
consoante a sua preferência.  
□ Ao computador (a navegar na net, em jogos de 
PC, em redes sociais, ver vídeos, ouvir música, etc.); 
□ A jogar PlayStation; 
□ A ler um livro; 
□ Em espaços de recreio ao ar livre, tais como 
jardins, parques e outras áreas lúdicas de jogos 
onde exista vegetação, água e outros recursos 
naturais; 
□ Converso com os meus amigos sentado nalgum 
lugar discreto; 
□ Oiço música em qualquer lugar; 





2. Existe algum espaço de lazer e jogos ao ar livre perto da sua casa? Assinale a sua resposta com um 
“X”.
□ Sim;  □ Não. 
 
3. Com que frequência visita espaços de lazer e jogos ao ar livre? Assinale a sua resposta com um “X”. 
□ Não costumo frequentar, prefiro estar em casa; 
□ Uma vez por semana; 
□ Algumas vezes por semana; 
□ Uma vez por mês; 
□ Algumas vezes por mês.  
 
 
4. Quais as motivações que o levam a visitar espaços de lazer e jogos ao ar livre? Assinale a sua resposta 
com um “X”.  
□ Divertir-me; 
□ Socializar com os meus 
amigos e conhecer pessoas da 
mesma idade que a minha; 
□ Buscar novos desafios que 
quebrem a monotonia do 
quotidiano; 
□ Pela disponibilidade de 
áreas de jogo, desporto e 
outras atividades de ar livre 
possíveis de executar em 
equipa ou em conjunto com 
outros; 
□ Especialmente para praticar 
atividade física; 
□ Pelas potencialidades e 
atratividade de recursos 
naturais, tais como 
disponibilidade de vegetação, 
água e modelação do terreno; 
□ Simplesmente ocupar o meu 
tempo depois da escola antes 
de ir para casa; 
□ Acompanhar um irmão(ã) 
mais novo(a).  




Vire a página. 
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5. Que usos e atividades costuma fazer em espaços de lazer e jogos ao ar livre. Faça o seu top 3, tal como 
na questão nº 1. 
□ Uso os equipamentos mais 
tradicionais, tais como o típico 
baloiço, o escorrega e caixa de 
areia;  
□ Uso os equipamentos de 
fitness, de trepar, de rotação, 
de exercícios de braços e tudo 
o que estimule o exercício físico 
mais intenso; 
□ Uso os elementos lúdicos 
disponíveis, tais como 
esculturas artísticas, 
construções de madeira, 
elementos sonoros, etc.;  
□ Jogar à bola; 
□ Patinar; 
□ Saltar à corda; 
□ Jogar às escondidas;  
□ Brincar com elementos de 
água, tais como repuxos e 
superfícies de água; 
□ Andar de skate (tradicional 
e/ou elétrico) e derivados; 
□ Andar de trotinete; 
□ Comer; 
□ Caminhar a conversar com 
alguém; 
□ Socializar/conversar 
sentado(a) numa zona discreta 
e abrigada ou em cima de 
algum coberto vegetal; 
□ Ler um livro sentado(a) num 
banco ao ar livre ou num 
coberto vegetal; 
□ Acompanho o(a) 
meu(minha) irmão(ã) mais 
novo(a) e vigio-o(a) de longe; 
□ Acompanho o(a) 
meu(minha) irmão(ã) mais 
novo(a) e participo nas 
brincadeiras e jogos com ele(a);   
Outros. Quais?  





6. Qual o seu grau de satisfação relativamente aos espaços de lazer e jogos ao ar livre? Assinale a sua 
resposta com um “X”. 
□ 1. Nada satisfeito; 
□ 2. Pouco satisfeito; 
□ 3. Satisfeito; 
□ 4. Muito satisfeito; 
□ 5. Bastante satisfeito.
7. O que sente que está a faltar mais aos espaços de lazer e jogos ao ar livre? Pode assinalar três opções 
com um “X”. 
□ Nada; 
□ Áreas de relvado ou prado; 
□ Animais; 
□ Árvores e arbustos; 
□ Equipamentos de criança 
como escorregas e baloiços; 
□ Sombras; 
□ Bebedouros; 
□ Repuxos de água;   
□ Esculturas e outros 
elementos que possam ser 
trepados; 
□ Campos de jogos coletivos; 
□ Equipamentos de fitness; 
□ Instalações e estruturas que 
criem zonas abrigadas e 
discretas; 
□ Mesas de piquenique; 
□ Bancos e outras estruturas 
para sentar enquanto se 
conversa; 
□ Chão menos plano, com 
formas mais 
onduladas/irregulares; 
□ Materiais de cores mais 
claras; 
□ Materiais de cores mais 
escuras; 






O questionário acaba aqui! Muito obrigada pela sua participação.   
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